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Nome do eixo Conexão ferroviária-hidroviária no Arco Norte
Código do eixo I001
Qtd. de intervenções estruturantes 10

EIXO INTERMODAL DE TRANSPORTE Nº 1

Empreendimentos ferroviários

Jurisdição Empreendimento ID Tipo de intervenção Bitola

Federal Implantação da Ferrogrão (Sinop/MT - Itaituba/PA) 2025 Implantação - Greenfield Larga

Federal Implantação da Extensão Ferrogrão (Sinop/MT - Lucas do Rio 
Verde/MT) 2097 Implantação - Greenfield Larga

Empreendimentos hidroviários

Jurisdição Empreendimento ID Tipo de intervenção

Federal Melhoria da Hidrovia do Rio Amazonas 3019 Melhoria

Federal Melhoria da Hidrovia do Rio Amazonas - Estreito de Breves (Almeirim/PA -
Belém/PA) 3025 Melhoria

Federal Melhoria da Hidrovia do Rio Tapajós (Itaituba/PA - Santarém/PA) 3022 Melhoria

Empreendimento hidroviário
Em projeto (Greenfield)
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Empreendimento portuários

Jurisdição Empreendimento ID Tipo de intervenção

Federal
Expansão do Complexo 

Portuário de 
Macapá/Santana-AP

Aumento de capacidade em CGC/CGNC 4032 Expansão

Federal Expansão do Complexo 
Portuário de Santarém-PA

Aumento de capacidade em GSA 4078 Expansão

Aumento de capacidade em GL 4093 Expansão

Aumento de capacidade em OGSM 4121 Expansão

Aumento de capacidade em CGC/CGNC 4122 Expansão

Federal
Expansão do Complexo 

Portuário de 
Itaituba/Miritituba-PA

Implantação de capacidade em CGC/CGNC 4056 Expansão

Aumento de capacidade em OGSM 4264 Expansão

Aumento de capacidade em GSA 4057 Expansão

Aumento de capacidade em GL 4096 Expansão

Federal Expansão do Complexo 
Portuário de Manaus-AM

Aumento de capacidade em CGC/CGNC 4020 Expansão

Aumento de capacidade em GL 4092 Expansão

Federal
Expansão do Complexo 

Portuário de Belém/Vila do 
Conde-PA

Aumento de capacidade em CGC/CGNC 4004 Expansão

Aumento de capacidade em GL 4094 Expansão

Aumento de capacidade em OGSM 4108 Expansão

Aumento de capacidade em GSA 4005 Expansão

Este eixo de transporte conecta o interior do Mato Grosso às hidrovias amazônicas e aos complexos portuários do
Arco Norte, estruturando um corredor intermodal que integra os modos ferroviário e hidroviário ao longo da extensão
Sinop/MT – Belém/PA. A infraestrutura ferroviária do eixo é composta pela implantação da Ferrogrão, ferrovia
greenfield que ligará Sinop (MT) a Itaituba (PA), bem como pela implantação de sua extensão que chegará até Lucas
do Rio Verde (MT), ampliando a área de captação de cargas agrícolas no centro-norte mato-grossense.

Quanto ao trecho ferroviário, a Ferrogrão é projetada para reduzir os custos logísticos no escoamento da safra e
diminuir a dependência do modal rodoviário, com potencial de redução nas emissões de carbono. O avanço do
empreendimento, contudo, envolve condicionantes jurídicas e ambientais, destacando-se a Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADI) 6553 relacionada aos limites do Parque Nacional do Jamanxim (PA). O Supremo Tribunal
Federal validou a alteração legislativa da unidade de conservação, considerando que o traçado da ferrovia
acompanha majoritariamente a faixa de domínio da BR-163, mas manteve a obrigatoriedade do cumprimento da
legislação ambiental e das garantias de proteção socioambiental ao longo do corredor.

A partir de Itaituba, o eixo se articula com três intervenções hidroviárias: a melhoria da Hidrovia do Rio Tapajós
(Itaituba/PA – Santarém/PA), responsável pela sustentação da navegabilidade no trecho de transbordo ferroviário-
fluvial; a melhoria da Hidrovia do Rio Amazonas no trecho principal; e a melhoria da Hidrovia do Rio Amazonas no
Estreito de Breves (Almeirim/PA – Belém/PA), garantindo as condições de navegação no acesso ao litoral atlântico.

No setor aquaviário, o eixo prevê intervenções de expansão de capacidade nas instalações de transbordo e
escoamento ao longo de toda a extensão do corredor, contemplando os Complexos Portuários de Itaituba/Miritituba
(PA), ponto de transbordo entre a ferrovia e a Hidrovia do Tapajós, e de Santarém (PA), nó intermediário no Rio
Amazonas. O Complexo Portuário de Manaus (AM) recebe expansão de capacidade em razão de seu papel como
polo central de distribuição da Região Norte, enquanto os Complexos Portuários de Macapá/Santana (AP) e de
Belém/Vila do Conde (PA) completam a estrutura de saída oceânica do corredor, concentrando a capacidade de
escoamento dos fluxos destinados ao mercado externo. Todos os empreendimentos aquaviários são intervenções de
expansão de capacidade em instalações existentes.

Ressalta-se que para essas intervenções aquaviárias devem ser discutidas também questões relacionadas à oferta
de embarcações, renovações de frota, disponibilidade de operadores, dentre outras questões relacionadas a
governança e regulação, inclusive, em vistas das possíveis vulnerabilidades climáticas.

EIXO INTERMODAL DE TRANSPORTE Nº 1
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Objetivos de atuação do PNL 2050 para os quais o eixo contribui

ID Descrição da contribuição Nível de 
contribuição

Problemas específicos do transporte de cargas para exportação
2 Melhora o escoamento da produção de milho, soja e farelo de soja de Rondônia e Mato Grosso Muito alto

Problemas específicos do transporte de cargas para o mercado doméstico
7 Melhora o escoamento de produtos industrializados e siderúrgicos do Amazonas Muito alto

23 Melhora o escoamento da produção de Roraima Muito alto
Problemas específicos do transporte de cargas para abastecimento interno

4 Melhora o abastecimento de adubos e fertilizantes para o Mato Grosso Muito alto
6 Melhora o abastecimento de produtos essenciais para Amapá, Maranhão, Pará e Tocantins Muito alto
9 Melhora o abastecimento de produtos essenciais para o Mato Grosso Muito alto

11 Melhora o abastecimento de produtos essenciais para Amazonas e Roraima Muito alto
Demandas emergentes por transporte

1 Atende o novo foco de produção de milho em Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul 
para o mercado doméstico Alto

8 Atende o novo foco de produção de carnes em Goiás, Mato Grosso e Pará para exportação e mercado 
doméstico Muito alto

11 Atende o novo foco de produção de biocombustíveis, incluindo etanol de milho, na Bahia, Maranhão, 
Mato Grosso e Pará para o mercado doméstico Muito alto

12 Atende o novo foco de produção de arroz em Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Rondônia, Santa 
Catarina e Tocantins para o mercado doméstico Médio

Oportunidades de desenvolvimento econômico regional

2 Contribui para o crescimento econômico  do Pará devido à redução de custos com o transporte 
interno Alto

5 Contribui para o crescimento econômico  do Pará devido à redução de custos na conexão com o 
Amazonas Alto

6 Contribui para o crescimento econômico  do Amazonas devido à redução de custos na conexão com 
o Pará Alto

Problemas do transporte de passageiros: exclusão e acessibilidade
1 Reduz o isolamento de comunidades na região norte Muito alto
4 Aumenta a integração regional hidroviária Muito alto
5 Aumenta a conexão entre cidades menores e centralidades regionais Muito alto

Problemas abrangentes do transporte
1 Reduz as emissões de GEE do setor de transporte ao mudar a composição da matriz de transporte Muito alto
2 Promove eixos de transporte com maior resiliência às mudanças do clima Alto
3 Reduz a dependência do modo rodoviário Muito alto
6 Facilita a expansão do modo hidroviário Muito alto
8 Promove o transporte multimodal Muito alto

10 Melhora a segurança para o transporte das cargas ao mudar a composição da matriz de transporte Muito alto
11 Reduz os acidentes do transporte de cargas ao mudar a composição da matriz de transporte Muito alto
13 Melhora o acesso aos portos Muito alto

EIXO INTERMODAL DE TRANSPORTE Nº 1

O principal benefício trazido por este eixo de transporte é a contribuição na resolução de problemas de exportação,
especialmente de milho e soja originários do Rondônia e Mato Grosso, que hoje, apesar do uso parcial das hidrovias do
Arco Norte, ainda são transportados em volume relevante pelo modo rodoviário até o transbordo nas hidrovias,
ineficiente para granéis sólidos em longas distâncias. Essa produção projeta crescimento superior a 51% até 2050,
com percursos médios de mais de 2.200 km predominantemente rodoviários. A Ferrogrão, ao criar uma saída
ferroviária direta do centro-norte mato-grossense até as instalações de transbordo do Tapajós em Itaituba (PA),
viabiliza o deslocamento modal de parcela expressiva desses fluxos para modos de menor custo unitário.
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Apesar da ênfase nas exportações, este eixo de transporte é multifuncional e contribui para diversos outros objetivos
de atuação priorizados no PNL 2050. No que diz respeito ao abastecimento interno, a contribuição mais relevante
recai sobre o Mato Grosso. O abastecimento de adubos e fertilizantes para as regiões de Sinop e Rondonópolis
depende hoje de percursos médios superiores a 2.000 km, realizados majoritariamente pelo modo rodoviário, com
elevado custo de operação. A rota pelo Arco Norte via Hidrovia do Tapajós e as instalações de Santarém e
Itaituba/Miritituba já constitui uma alternativa de entrada desses insumos ao centro-norte mato-grossense, mas
enfrenta restrições de navegabilidade e gargalos operacionais nas instalações de transbordo que limitam sua
competitividade frente às rotas sulistas. O abastecimento de produtos essenciais para o Estado também se
beneficia com o eixo. O Amapá, único estado sem ligação terrestre com o restante do país, também é beneficiado de
forma estrutural pela maior regularidade do corredor aquaviário amazônico, do qual depende integralmente para o
seu abastecimento de produtos essenciais.

No âmbito do mercado doméstico, o eixo ainda contribui diretamente para o escoamento de produtos
industrializados e siderúrgicos do Amazonas e a produção de Roraima. Esses escoamentos já utilizam
consideravelmente o modo aquaviário (78% e 42%, respectivamente) e as rotas existentes na hidrovia do Amazonas.

A regularização hidroviária e a expansão de capacidade das instalações previstas neste eixo ampliam a
confiabilidade e a eficiência ao longo do corredor, criando condições para a migração de parcela relevante desses
fluxos para um corredor de menor custo e menor emissão de GEE. Tais ações explicitam a multimodalidade desse
eixo. Como este eixo de transporte incentiva a migração modal, tanto para fluxos de exportação quanto para fluxos
de mercado doméstico e de abastecimento interno, há uma série de benefícios adicionais além da redução do custo
logístico direto e das emissões de gases de efeito estufa: estima-se também a redução de acidentes de trânsito e de
roubos de carga em razão da ampliação do uso do modo hidroviário e do modo ferroviário nos fluxos afetados pelo
eixo.

Por fim, este eixo de transporte também contribui para o aproveitamento de outras oportunidades socioeconômicas
regionais futuras ao aprimorar a conexão entre as regiões Norte e Centro-Oeste. Por exemplo, a produção de
biocombustíveis a partir do etanol de milho tende a se expandir no Pará, Maranhão, Tocantins, Goiás e Mato Grosso e
seu escoamento é vocacionado para modos de alta capacidade por, potencialmente, envolver deslocamentos em
grandes distâncias até os destinos finais. Nesse caso, essa produção seria fomentada a partir da eficiência e do
baixo custo das hidrovias.

Além disso, a redução de custo promovida pela conexão hidroviária entre o centro-norte mato-grossense e os portos
do Arco Norte, integrando as regiões de maior crescimento agrícola do país ao mercado externo, poderia ter impacto
expressivo no crescimento econômico regional. O modelo econômico de equilíbrio geral utilizado no PNL 2050
aponta que a cada redução de 5% no custo de transporte interno do Pará há um crescimento imediato do PIB do
Estado de 0,042%, com impacto positivo de 0,061% no crescimento do setor da indústria de transformação
paraense. O eixo também contribui muito para a redução de isolamento de comunidades na região Norte.

No âmbito do PNL 2050, a análise socioambiental preliminar deste eixo de transporte avalia a sensibilidade do
território no entorno das infraestruturas e não o impacto direto das obras, o que depende de um detalhamento de
intervenções que foge ao escopo de um plano estratégico. Trata-se de uma sinalização prévia que visa estimular
políticas públicas transversais de proteção e orientar o foco dos estudos técnicos detalhados nas etapas futuras de
estruturação dos projetos.

Essa análise socioambiental preliminar foi feita sob duas perspectivas distintas. A primeira tem o objetivo de
antecipar possíveis riscos no eventual processo de licenciamento ambiental. Sob essa perspectiva, a Ferrogrão não
possui áreas urbanas em seu traçado. Há terras indígenas e cavernas na área de influência do projeto. O traçado
apresenta trecho em região considerada pelo ICMBio como de baixa compatibilidade com a biodiversidade local. A
Melhoria da Hidrovia do Tapajós apresenta terras indígenas em sua área de influência. No que se refere às
instalações aquaviárias do corredor, nenhuma delas possui cavernas em sua área de influência. Há territórios
quilombolas nas áreas de influência do Complexo Portuário de Santarém. Há terras indígenas na área de influência
do Complexo Portuário de Itaituba/Miritituba.

EIXO INTERMODAL DE TRANSPORTE Nº 1
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A identificação dos impactos socioambientais decorrentes dos empreendimentos depende de um detalhamento das
obras específicas a serem realizadas. Uma vez identificados riscos efetivos, o PNL 2050 sugere um conjunto de
diretrizes de mitigação: indica-se a análise de alternativas locacionais nas fases subsequentes de desenvolvimento
do projeto e, na impossibilidade de mudança de traçado, o desenho de medidas de adaptação para preservação da
biodiversidade e prevenção de danos às comunidades locais no âmbito do projeto. No caso de existirem impactos
concretos decorrentes das obras, ressalta-se a importância da manutenção de diálogo e de processos participativos
junto às comunidades impactadas antes da concretização dos projetos. A lista completa de diretrizes (cuja
pertinência deverá ser avaliada de maneira específica em cada caso, a partir do detalhamento das obras que serão
efetivamente realizadas) encontra-se nos anexos Bio-1 e Socio-1.

A segunda perspectiva adotada na análise socioambiental preliminar dos empreendimentos deste eixo promove a
articulação transversal entre a política de transportes e metas estratégicas federais como o Plano Clima e os Planos
de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento. O objetivo é garantir que o entorno da infraestrutura esteja
devidamente protegido e preparado para receber os investimentos, promovendo a gestão e a fiscalização integradas
do território. Nesse sentido, há áreas de florestas públicas sem destinação específica para proteção e há pressão
agrícola no entorno dos empreendimentos ferroviário e hidroviário do eixo. Há Unidades de Conservação sem o
devido Plano de Manejo instituído no entorno de parte das instalações.

Essa perspectiva de análise não implica responsabilidade direta dos empreendimentos por quaisquer ocorrências no
território, mas reforça a necessidade de atuação interinstitucional. Como contribuição do PNL 2050 para a
transversalidade das políticas públicas, recomenda-se que o Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura
Familiar (MDA) priorize a destinação das florestas do entorno dos novos empreendimentos de infraestrutura.
Recomenda-se ainda que o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA) priorize junto ao ICMBio a
elaboração dos planos de manejo das UCs afetadas. Por fim, ressalta-se a necessidade de que os gestores das
infraestruturas futuras contribuam com os órgãos de fiscalização ambiental no monitoramento do entorno, de modo
a combater o desmatamento ilegal. A lista completa de diretrizes (cuja pertinência deverá ser avaliada de maneira
específica em cada caso, a partir do detalhamento das obras que serão efetivamente realizadas) encontra-se no
anexo Bio-1.

No que diz respeito a eventos climáticos extremos, há de se considerar, nos projetos de investimento, o risco de
secas meteorológicas, ameaça mais relevante para os modos hidroviário e aquaviário presentes neste eixo. O
modelo de risco climático do PNL 2050 aponta crescimento crítico de secas para a Hidrovia do Tapajós e para a
Hidrovia do Amazonas. Para a Ferrogrão, o modelo aponta risco baixo de deslizamentos e crítico estável de
inundações fluviais, o que sugere atenção à resiliência da infraestrutura de modo a preservar a efetividade dos
investimentos a serem realizados. As instalações portuárias de Santarém e Itaituba/Miritituba possuem risco
emergente de tempestades, enquanto o Complexo Portuário de Manaus apresenta adicionalmente risco emergente
de inundações fluviais, condição associada à alternância de regimes hidrológicos da Bacia Amazônica.

EIXO INTERMODAL DE TRANSPORTE Nº 1
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Nome do eixo Hidrovia do São Francisco
Código do eixo I002
Qtd. de intervenções estruturantes 7

Empreendimentos ferroviários
Jurisdição Empreendimento ID Tipo de intervenção Bitola

Federal Ampliação da FCA (Salvador/BA -Petrolina/PE) 2004 Implantação - Brownfield Métrica

Federal Implantação da Cnc. Ferrov. FCA – Transnordestina 
(Petrolina/PE-Salgueiro/PE) 2093 Implantação - Greenfield Larga

Empreendimentos hidroviários
Jurisdição Empreendimento ID Tipo de intervenção

Federal Consolidação da Hidrovia do São Francisco (Pirapora/MG -
Juazeiro/BA/Petrolina/PE) 3011 Consolidação

EIXO INTERMODAL DE TRANSPORTE Nº 2

Em projeto (Brownfield)
Em projeto (Greenfield)
Hidroviário (Consolidação)
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Empreendimentos portuários
Jurisdição Empreendimento ID Tipo de intervenção

Federal
Expansão do Complexo 

Portuário de 
Salvador/Aratu-BA

Aumento de capacidade em OGSM 4029 Expansão
Aumento de capacidade em CGC/CGNC 4030 Expansão
Aumento de capacidade em GL 4089 Expansão
Aumento de capacidade em GSA 4031 Expansão

Federal
Implantação dos 

Terminais Portuários de 
Pirapora-MG

Implantação de capacidade em CGC/CGNC 4145 Implantação – Greenfield
Implantação de capacidade em GSA 4146 Implantação – Greenfield
Implantação de capacidade em GL 4273 Implantação – Greenfield

Federal
Implantação dos 

Terminais Portuários de 
Petrolina-PE

Implantação de capacidade de CGC/CGNC 4147 Implantação - Greenfield
Implantação de capacidade em GSA 4148 Implantação – Greenfield
Implantação de capacidade em GL 4275 Implantação – Greenfield

Federal
Implantação dos 

Terminais Portuários de 
Ibotirama-BA

Implantação de capacidade de  GSA 4189 Implantação – Greenfield
Implantação de capacidade de CGC/CGNC 4190 Implantação - Greenfield
Implantação de capacidade em GL 4191 Implantação – Greenfield

O eixo de transporte intermodal da Hidrovia São Francisco articula infraestruturas hidroviárias, ferroviárias e portuárias
ao longo do corredor que conecta o interior de Pernambuco ao litoral baiano, abrangendo os estados de Minas Gerais,
Bahia e Pernambuco. A espinha dorsal hidroviária é formada pela Hidrovia do São Francisco, cuja reativação e
consolidação da via navegável vêm sendo estudadas pelo Ministério de Portos e Aeroportos e pela Companhia das
Docas do Estado da Bahia (CODEBA), viabilizando a navegação comercial ao longo do rio entre Pirapora/MG e
Juazeiro/BA–Petrolina/PE, permitindo o acesso a terminais portuários distribuídos em três pontos estratégicos do
corredor: em Pirapora/MG, no extremo sul do eixo; em Ibotirama/BA, nó intermediário no centro-oeste baiano; e em
Petrolina/PE, na divisa entre Bahia e Pernambuco, cuja posição geográfica o coloca como porta de entrada ao
semiárido nordestino. Todos esses terminais portuários constituem implantações greenfield, com capacidade para
carga geral e granéis sólidos e líquidos.

No plano ferroviário, o eixo incorpora a requalificação da Ferrovia Centro-Atlântica (FCA) no trecho Salvador/BA–
Petrolina/PE, cuja bitola é métrica, com destaque para reativação do trecho entre Senhor do Bonfim (BA) e Petrolina
(PE), além da implantação de uma nova conexão ferroviária entre Petrolina/PE e Salgueiro/PE (greenfield) em ferrovia
de bitola métrica, criando alternativa de conectividade entre os sistemas ferroviários e hidroviáriodo Nordeste. A saída
para o mar é operacionalizada pelo Complexo Portuário de Salvador/Aratu, cujas intervenções de expansão de
capacidade reforçam o papel do complexo como terminal de saída para os fluxos de exportação e mercado doméstico
gerados ao longo de todo o corredor, além de favorecer o abastecimento de municípios no semiárido nordestino. A
complementaridade física e logística entre esses modos confere ao eixo caráter multimodal, ao viabilizar a integração
entre a navegação interior pelo Rio São Francisco, o transbordo ferroviário ao longo do vale e a saída oceânica pelo
complexo portuário da capital baiana.

Objetivos de atuação do PNL 2050 para os quais o eixo contribui

ID Descrição da contribuição Nível de 
contribuição

Problemas específicos do transporte de cargas para exportação
6 Melhora o escoamento da produção de milho e soja do MATOPIBA Muito Alto
7 Melhora o escoamento da produção de milho e soja de Minas Gerais Muito Alto

Problemas específicos do transporte de cargas para o mercado doméstico
3 Melhora o escoamento de produtos industrializados e siderúrgicos de Minas Gerais Médio

5 Melhora o escoamento de produtos industrializados e siderúrgicos de Alagoas, Bahia, Paraíba, 
Pernambuco e Sergipe Muito Alto

12 Melhora o escoamento da produção de combustíveis derivados do petróleo da Bahia Muito Alto
16 Melhora o escoamento da produção de outros granéis sólidos minerais de Minas Gerais Médio
17 Melhora o escoamento da produção de outros granéis sólidos minerais de Pernambuco Médio

Problemas específicos do transporte de cargas para abastecimento interno
2 Melhora o abastecimento de adubos e fertilizantes para Goiás e Minas Gerais Muito Alto

7 Melhora o abastecimento de produtos essenciais para Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba e Rio 
Grande do Norte Médio

8 Melhora o abastecimento de produtos essenciais para a Bahia Muito Alto

EIXO INTERMODAL DE TRANSPORTE Nº 2



469

Os principais benefícios deste eixo são atrelados ao fato de que o modo hidroviário oferece os menores custos
unitários por tonelada-quilômetro e as menores taxas de emissão de gases de efeito estufa quando comparado aos
demais modos de transporte no Brasil. A Hidrovia do São Francisco representa um dos principais ativos estratégicos
para a redução da dependência do modo rodoviário nos fluxos intrarregionais do Nordeste e do Sudeste. Em
particular, grande parte do escoamento doméstico da produção de granéis sólidos minerais de Pernambuco — com
destaque para o polo gesseiro da região de Araripina/PE, cujo produto abastece o próprio Nordeste e o Sudeste,
utilizando a BR-316. O corredor viabilizado por este eixo, promovendo ligações à região Sudeste (por meio de
navegação interior) e à saída oceânica pelo Complexo Portuário de Salvador/Aratu (por meio do transporte
ferroviário), reduz custos operacionais e amplia a competitividade das cadeias produtivas regionais.

Na mesma direção, o eixo beneficia os fluxos de combustíveis derivados do petróleo com origem em Salvador/BA que
se destinam à região de Petrolina (PE) e arranjos populacionais no semiárido nordestino, já que este deslocamento
não conta com a distribuição de graneis líquidos por dutos. Nesse contexto, o fluxo de distribuição de combustíveis é
altamente concentrado no modo rodoviário, sendo afetado especialmente por gargalos operacionais em trechos das
rodovias BR-407 e BR-324, que conectam Salvador à Juazeiro. A ligação ferroviária, em particular, oferece um
corredor alternativo com maior capacidade e menor custo unitário para distribuição ao interior baiano e aos estados
do Nordeste.

A multifuncionalidade do eixo também beneficia diretamente o abastecimento de produtos essenciais da Bahia, bem
como o abastecimento interno da região distante do litoral no Estado de Pernambuco, que recebe fluxos
majoritariamente vinculados ao transporte rodoviário e que passaria a possuir acesso via hidrovia e ferrovia. A
integração da hidrovia com os terminais portuários ao longo do rio cria pontos de entrada para carga de retorno —
insumos agrícolas como adubos e fertilizantes destinados a Goiás, Minas Gerais e à própria região do São Francisco
—, convertendo o corredor em vetor de dupla mão e maximizando a eficiência dos ativos. A conexão ferroviária
greenfield entre Petrolina/PE e Salgueiro/PE, ao articular a FCA com a Transnordestina, ainda amplia o raio de
captação de cargas da região, ampliando a conectividade do semiárido brasileiro, que se estende da região norte de
Minas Gerais à região Nordeste.

No campo das demandas emergentes, o eixo pode atender diretamente o crescimento projetado da produção
industrial e siderúrgica de Pernambuco e da Bahia voltada à exportação, bem como à expansão da produção de
biocombustíveis e graneis sólidos agrícolas (com destaque para o milho) na região, tendências identificadas como
vetores de pressão crescente sobre o sistema de transportes.

Objetivos de atuação do PNL 2050 para os quais o eixo contribui

ID Descrição da contribuição Nível de 
contribuição

Demandas emergentes por transporte

1 Atende o novo foco de produção de milho em Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul 
para o mercado doméstico Alto

3 Atende o novo foco de produção de farelo de soja na Bahia para exportação Médio

5 Atende o novo foco de produção de bens industrializados e siderúrgicos em Pernambuco para 
exportação Alto

6 Atende o novo foco de produção de bens industrializados e siderúrgicos na Bahia para exportação Alto

11 Atende o novo foco de produção de biocombustíveis, incluindo etanol de milho, na Bahia, Maranhão, 
Mato Grosso e Pará para o mercado doméstico Alto

Problemas abrangentes do transporte
1 Reduz as emissões de GEE do setor de transporte ao mudar a composição da matriz de transporte Muito Alto
3 Reduz a dependência do modo rodoviário Muito Alto
6 Facilita a expansão do modo hidroviário Muito alto
7 Aumenta a utilização da malha ferroviária existente Alto
8 Promove o transporte multimodal Muito Alto

10 Melhora a segurança para o transporte das cargas ao mudar a composição da matriz de transporte Alto
11 Reduz os acidentes do transporte de cargas ao mudar a composição da matriz de transporte Alto
13 Melhora o acesso aos portos Alto
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No âmbito do PNL 2050, a análise socioambiental preliminar deste eixo de transporte avalia a sensibilidade do
território no entorno das infraestruturas e não o impacto direto das obras, o que depende de um detalhamento de
intervenções que foge ao escopo de um plano estratégico. Trata-se de uma sinalização prévia que visa estimular
políticas públicas transversais de proteção e orientar o foco dos estudos técnicos detalhados nas etapas futuras de
estruturação dos projetos.

Essa análise socioambiental preliminar foi feita sob duas perspectivas distintas. A primeira tem o objetivo de
antecipar possíveis riscos no eventual processo de licenciamento ambiental. Sob essa perspectiva, a Hidrovia do São
Francisco não possui Florestas Públicas Não Destinadas em sua área de influência, mas possui cavernas, o que
exigirá atenção ao patrimônio espeleológico nos estudos subsequentes. Há também terras indígenas e territórios
quilombolas na área de influência da hidrovia. Entre os terminais portuários a serem implantados, o de Pirapora/MG e
o de Petrolina/PE não possuem terras indígenas, quilombolas ou cavernas em suas áreas de influência. O terminal de
Ibotirama/BA apresenta terras indígenas em sua área de influência. O Complexo Portuário de Salvador/Aratu possui
Unidades de Conservação sem Plano de Manejo em sua área de influência, aspecto que deverá ser objeto de atenção
no processo de licenciamento das expansões previstas.

A identificação dos impactos socioambientais decorrentes das infraestruturas depende de um detalhamento das
obras específicas a serem realizadas. . No caso de existirem impactos concretos das obras, indica-se a realização de
processos participativos continuados ao longo das etapas de desenvolvimento, bem como a importância da
manutenção de diálogo. A lista completa de diretrizes (cuja pertinência deverá ser avaliada de maneira específica em
cada caso, a partir do detalhamento das obras que serão efetivamente realizadas) encontra-se nos anexos Bio-1 e
Socio-1.

A segunda perspectiva adotada na análise socioambiental preliminar das infraestruturas deste eixo promove a
articulação transversal entre as políticas de transporte e as metas estratégicas federais como o Plano Clima e os
Planos de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento. O objetivo é garantir que o entorno das infraestruturas
esteja devidamente protegido e preparado para receber os investimentos, promovendo a gestão e a fiscalização
integradas do território. Nesse sentido, identificou-se no entorno da Hidrovia do São Francisco Unidades de
Conservação sem Plano de Manejo em sua área de influência. Essa perspectiva de análise não implica
responsabilidade direta das infraestruturas por quaisquer ocorrências no território, mas reforça a necessidade de
atuação interinstitucional.

Como contribuição do PNL 2050 para a transversalidade das políticas públicas, recomenda-se que o Ministério do
Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA) priorize junto ao ICMBio a elaboração dos planos de manejo das Unidades
de Conservação afetadas e que os gestores das futuras infraestruturas contribuam com os órgãos de fiscalização
ambiental no monitoramento do entorno, de modo a combater o desmatamento ilegal. A lista completa de diretrizes
(cuja pertinência deverá ser avaliada de maneira específica em cada caso, a partir do detalhamento das obras que
serão efetivamente realizadas) encontra-se no anexo Bio-1.

No que diz respeito a eventos climáticos extremos, a Hidrovia do São Francisco apresenta risco de crescimento
moderado de secas meteorológicas, categoria que sinaliza tendência de aumento gradual na frequência e
intensidade de períodos secos na bacia do São Francisco até 2050. Esse risco tem implicação direta sobre a
perenidade operacional da hidrovia, uma vez que a navegabilidade no Rio São Francisco está condicionada ao regime
hídrico do rio e à manutenção de calados adequados ao longo do ano. Os terminais portuários de Pirapora/MG,
Petrolina/PE e Ibotirama/BA também apresentam risco emergente de tempestades, evidenciando que a
vulnerabilidade climática do corredor é bilateral: tanto a escassez quanto os eventos extremos de precipitação
representam ameaças à operação contínua das infraestruturas. O Complexo Portuário de Salvador/Aratu, por sua
vez, apresenta risco alto de aumento do nível do mar. O conjunto dessas classificações reforça a necessidade de que
os projetos de engenharia e as estratégias de manutenção das infraestruturas deste eixo incorporem, desde as fases
iniciais de estruturação, critérios de adaptação às mudanças climáticas projetadas para a bacia hidrográfica do São
Francisco e para o litoral baiano.
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Nome do eixo Conexão rodoviária-hidroviária no Arco Norte
Código do eixo I003
Qtd. de intervenções estruturantes 10

Empreendimentos rodoviários

Jurisdição Empreendimento ID Tipo de intervenção

Federal Ampliação da BR-163
Ampliação BR-163/BR-230/MT/PA (Sinop/MT -Itaituba/PA) 1066 Expansão

Ampliação BR-163/MT (Sinop/MT - BR-364/MT) 1182 Expansão

Empreendimentos hidroviários
Jurisdição Empreendimento ID Tipo de intervenção

Federal Melhoria da Hidrovia do Rio Amazonas 3019 Melhoria

Federal Melhoria da Hidrovia do Rio Amazonas - Estreito de Breves 
(Almeirim/PA - Belém/PA) 3025 Melhoria

Federal Melhoria da Hidrovia do Rio Tapajós (Itaituba/PA - Santarém/PA) 3022 Melhoria
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Empreendimentos portuários
Jurisdição Empreendimento ID Tipo de intervenção

Federal
Expansão do Complexo Portuário 
de Belém/Vila do Conde-PA

Aumento de capacidade em CGC/CGNC 4004 Expansão
Aumento de capacidade em GL 4094 Expansão
Aumento de capacidade em GSA 4005 Expansão
Aumento de capacidade em OGSM 4108 Expansão

Federal Expansão do Complexo Portuário 
de Itaituba/Miritituba-PA

Aumento de capacidade em GL 4096 Expansão
Aumento de capacidade em GSA 4057 Expansão
Implantação de capacidade em CGC/CGNC 4056 Expansão
Aumento de capacidade em OGSM 4264 Expansão

Federal Expansão do Complexo Portuário 
de Macapá/Santana-AP Aumento de capacidade em CGC/CGNC 4032 Expansão

Federal Expansão do Complexo Portuário 
de Manaus-AM

Aumento de capacidade em CGC/CGNC 4020 Expansão
Aumento de capacidade em GL 4092 Expansão

Federal Expansão do Complexo Portuário 
de Santarém-PA

Aumento de capacidade em CGC/CGNC 4122 Expansão
Aumento de capacidade em GL 4093 Expansão
Aumento de capacidade  em OGSM 4121 Expansão
Aumento de capacidade em GSA 4078 Expansão

O eixo intermodal estrutura-se a partir da expansão de dois trechos da BR-163, principal artéria de escoamento da
produção agropecuária do centro-norte do Mato Grosso em direção ao Pará. O trecho entre Sinop/MT e Itaituba/PA,
que percorre o território mato-grossense e adentra o sul paraense, conecta a região produtora ao complexo portuário
situado em Itaituba e Miritituba, ponto nodal de transbordo rodoviário-hidroviário no Rio Tapajós. O segundo trecho,
entre Sinop/MT e a BR-364/MT, complementa a capilaridade de captação da carga originada no centro e no oeste do
estado. Ambas as rodovias são classificadas como expansão sobre infraestrutura existente, operando em âmbito
federal.

A BR-163 é um dos principais corredores para o agronegócio brasileiro e tem recebido investimentos contínuos de
duplicação, melhoria asfáltica e gestão voltada à segurança viária. Esses investimentos são parte do desafio
constante de manter a rodovia em condições adequadas por conta do clima amazônico. Sua construção fez parte do
Plano de Integração Nacional (PIN). A rodovia se conecta também à Transamazônica na região de Miritituba.

No setor hidroviário, o eixo incorpora a melhoria da Hidrovia do Rio Tapajós entre Itaituba/PA e Santarém/PA, que
sustenta a navegabilidade do trecho de escoamento fluvial posterior ao transbordo. A essa hidrovia articula-se a
manutenção da Hidrovia do Rio Amazonas, incluindo o trecho do Estreito de Breves entre Almeirim/PA e Belém/PA,
que garante a continuidade do corredor aquaviário até a foz. No setor portuário, o eixo prevê expansão de capacidade
nos complexos portuários de Itaituba/Miritituba, Santarém, Belém/Vila do Conde, Manaus e Macapá/Santana,
permitindo o recebimento da demanda adicional gerada pelo corredor e a redistribuição da carga para destinos de
exportação e mercado doméstico.

Objetivos de atuação do PNL 2050 para os quais o eixo contribui

ID Descrição da contribuição Nível de 
contribuição

Problemas específicos do transporte de cargas para exportação

2 Melhora o escoamento da produção de milho, soja e farelo de soja de Rondônia e Mato Grosso Alto

Problemas específicos do transporte de cargas para o mercado doméstico
7 Melhora o escoamento de produtos industrializados e siderúrgicos do Amazonas Muito alto 

23 Melhora o escoamento da produção de Roraima Alto
Problemas específicos do transporte de cargas para abastecimento interno

4 Melhora o abastecimento de adubos e fertilizantes para o Mato Grosso Alto
6 Melhora o abastecimento de produtos essenciais para Amapá, Maranhão, Pará e Tocantins Muito alto
9 Melhora o abastecimento de produtos essenciais para o Mato Grosso Alto

11 Melhora o abastecimento de produtos essenciais para Amazonas e Roraima Muito alto
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Objetivos de atuação do PNL 2050 para os quais o eixo contribui

ID Descrição da contribuição Nível de 
contribuição

Demandas emergentes por transporte

1 Atende o novo foco de produção de milho em Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul 
para o mercado doméstico Alto

7 Atende o novo foco de produção de papel e celulose em Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina para exportação Alto

8 Atende o novo foco de produção de carnes em Goiás, Mato Grosso e Pará para exportação e mercado 
doméstico Médio

11 Atende o novo foco de produção de biocombustíveis, incluindo etanol de milho, na Bahia, Maranhão, 
Mato Grosso e Pará para o mercado doméstico Muito alto

12 Atende o novo foco de produção de arroz em Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Rondônia, Santa 
Catarina e Tocantins para o mercado doméstico Médio

Oportunidades de desenvolvimento econômico regional

2 Contribui para o crescimento econômico  do Pará devido à redução de custos com o transporte 
interno Alto 

5 Contribui para o crescimento econômico  do Amazonas devido à redução de custos na conexão com 
o Pará Alto

6 Contribui para o crescimento econômico  do Pará devido à redução de custos na conexão com o 
Amazonas Alto

Problemas abrangentes do transporte
2 Promove eixos de transporte com maior resiliência às mudanças do clima Muito alto 
6 Facilita a expansão do modo hidroviário Muito alto
8 Promove o transporte multimodal Muito alto

13 Melhora o acesso aos portos Muito alto

O principal benefício de exportação deste eixo de transporte é o aprimoramento do escoamento da produção de
milho, soja e farelo de soja de Mato Gross e Rondônia pelo chamado Arco Norte, via corredor intermodal BR-
163/Hidrovia do Tapajós. A rota concentra parcela expressiva do escoamento de grãos desses estados, mas opera
hoje com saturação intensa na rodovia nos trechos de acesso ao município de Miritituba, onde se localizam os
terminais de transbordo. A expansão das rodovias e a sustentação da navegabilidade do Tapajós endereçam
diretamente esse gargalo, aumentando a confiabilidade operacional do corredor e reduzindo os custos logísticos
para produtores e embarcadores.

Este eixo de transporte é multifuncional e contribui para diversos outros objetivos de atuação priorizados no PNL
2050. Para o mercado doméstico, propicia uma rota para escoamento de produtos industrializados e siderúrgicos do
Amazonas, bem como o escoamento da produção de Roraima, principalmente a partir da melhoria das hidrovias do
eixo. No abastecimento interno, a requalificação da BR-163 favorece principalmente o abastecimento de adubos e
fertilizantes, além de produtos essenciais destinados ao Mato Grosso, viabilizando fluxos de retorno ao longo do
mesmo corredor e reduzindo o custo do insumo agrícola. Cabe destacar o abastecimento de produtos essenciais
para a região amazônica, com destaque para os estados do Amapá, Pará, Amazonas e Roraima, que dependem da
hidrovia do Amazonas e do Tapajós.

Ainda, contribui para endereçar os desafios de acesso a produtos essenciais para o Amazonas e demais estados da
Região Norte, hoje fortemente dependentes do modo rodoviário mesmo para cargas de longas distâncias, que
poderiam ser atendidas de forma mais eficiente pelo corredor aquaviário. O eixo ainda atende ao novo foco de
produção de biocombustíveis, incluindo etanol de milho, principalmente nos estados do Mato Grosso e Pará para o
mercado doméstico. No âmbito do desenvolvimento regional, o eixo contribui para a redução dos custos logísticos
do Pará e do Amazonas ao fortalecer a conexão dessas economias com o restante do sistema nacional de
transporte.

Como este eixo de transporte incentiva a migração modal em favor do modo hidroviário, mesmo com a presença da
BR-163, tanto nos fluxos de exportação quanto de abastecimento interno, há uma série de benefícios adicionais além
da redução do custo logístico direto, como a redução de emissões de gases de efeito estufa, de acidentes de trânsito
e de roubos de carga. Estima-se que o modo hidroviário emite 91% menos gases de efeito estufa do que o modo
rodoviário.
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No âmbito do PNL 2050, a análise socioambiental preliminar deste eixo de transporte avalia a sensibilidade do
território no entorno das infraestruturas e não o impacto direto das obras, o que depende de um detalhamento de
intervenções que foge ao escopo de um plano estratégico. Trata-se de uma sinalização prévia que visa estimular
políticas públicas transversais de proteção e orientar o foco dos estudos técnicos detalhados nas etapas futuras de
estruturação dos projetos.

Essa análise socioambiental preliminar foi feita sob duas perspectivas distintas. A primeira tem o objetivo de
antecipar possíveis riscos no eventual processo de licenciamento ambiental. Sob essa perspectiva, os trechos BR-
163/BR-230 e BR-163/MT possuem Unidades de Conservação sem plano de manejo eficiente e cavernas em sua área
de influência. A Hidrovia do Tapajós apresenta terras indígenas em sua área de influência. Os complexos portuários
do eixo apresentam perfil mais restrito: o Complexo Portuário de Itaituba/Miritituba possui uma caverna em sua área
de influência, e o Complexo Portuário de Santarém possui terras quilombolas na área de influência e unidade de
conservação sem plano de manejo. Os complexos de Belém/Vila do Conde, Manaus e Macapá/Santana possuem
unidades de conservação sem plano de manejo em seus entornos. Em ambos os casos, não há registro de terras
indígenas, enquanto áreas quilombolas estão presentes no entorno do Complexo Portuário de Macapá/Santana.

A identificação dos impactos socioambientais decorrentes das infraestruturas depende de um detalhamento das
obras específicas a serem realizadas. No caso de existirem impactos concretos das obras, indica-se a realização de
processos participativos continuados ao longo das etapas de desenvolvimento, bem como a importância da
manutenção de diálogo. A lista completa de diretrizes (cuja pertinência deverá ser avaliada de maneira específica
em cada caso, a partir do detalhamento das obras que serão efetivamente realizadas) encontra-se nos anexos Bio-1
e Socio-1.

A segunda perspectiva adotada na análise socioambiental preliminar dos empreendimentos deste eixo promove a
articulação transversal entre a política de transportes e metas estratégicas federais como o Plano Clima e os Planos
de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento. O objetivo é garantir que o entorno da infraestrutura esteja
devidamente protegido e preparado para receber os investimentos, promovendo a gestão e a fiscalização integradas
do território. Nesse sentido, foram identificadas florestas públicas não destinadas e vetores de pressão para o
desmatamento nas áreas de influência das rodovias. Já a hidrovias do Tapajós e do Amazonas e os Complexos
Portuários de Itaituba/Miritituba e de Macapá/Santana apresentam apenas florestas públicas não destinadas, sem a
identificação de vetores de pressão para o desmatamento.

Essa perspectiva de análise não implica responsabilidade direta dos empreendimentos por quaisquer ocorrências
no território, mas reforça a necessidade de atuação interinstitucional. Como contribuição do PNL 2050 para a
transversalidade das políticas públicas, recomenda-se que o Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura
Familiar (MDA) priorize a destinação das florestas públicas do entorno dos novos empreendimentos de
infraestrutura, e que o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA) priorize junto ao ICMBio a elaboração
dos planos de manejo das UCs afetadas, e que os gestores das futuras infraestruturas contribuam com os órgãos de
fiscalização ambiental no monitoramento do entorno, de modo a combater o desmatamento ilegal. A lista completa
de diretrizes (cuja pertinência deverá ser avaliada de maneira específica em cada caso, a partir do detalhamento das
obras que serão efetivamente realizadas) encontra-se no anexo Bio-1

Do ponto de vista da resiliência climática, a Hidrovia do Tapajós foi classificada pelo modelo de risco climático do
PNL 2050 com risco de crescimento crítico de secas meteorológicas, o que pode comprometer a navegabilidade do
trecho entre Itaituba e Santarém em cenários de agravamento das estiagens amazônicas. A Hidrovia do Amazonas e
o trecho do Estreito de Breves apresentam classificação de crescimento moderado a alto para o mesmo vetor de
risco. No setor portuário, o Complexo Portuário de Santarém e o Complexo Portuário de Itaituba/Miritituba estão
classificado com risco emergente de tempestades. O Complexo Portuário de Manaus apresenta risco emergente de
inundações fluviais e crescimento alto de secas, enquanto o complexo de Belém/Vila do Conde registra perfil mais
moderado de exposição. Esses dados indicam que o corredor intermodal do Tapajós, especificamente nas suas
infraestruturas aquaviárias e portuárias intermediárias, é vulnerável a eventos climáticos extremos que podem
comprometer a perenidade operacional do eixo, sendo recomendável que os estudos de engenharia e as
concessões futuras incorporem cláusulas de adaptação climática e redundância operacional.
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Nome do eixo Integração Amazônica
Código do eixo I004
Qtd. de intervenções estruturantes 30

Empreendimentos hidroviários
Jurisdição Empreendimento ID Tipo de intervenção

Federal Melhoria da Hidrovia do Rio Amazonas 3019 Melhoria

Federal Melhoria da Hidrovia do Rio Amazonas - Estreito de Breves (Almeirim/PA 
- Belém/PA) 3025 Melhoria

Federal Melhoria da Hidrovia do Rio Madeira 3020 Melhoria

Federal Melhoria da Hidrovia do Rio Juruá 3007 Melhoria

Federal Melhoria da Hidrovia do Solimões 3012 Melhoria

Federal Melhoria da Hidrovia do Rio Negro 3009 Melhoria

Federal Melhoria da Hidrovia do Rio Branco 3005 Melhoria

Federal Melhoria do Rio Mamoré 3037 Melhoria

Federal Melhoria do Rio Guaporé 3038 Melhoria

Empreendimentos rodoviários
Jurisdição Empreendimento ID Tipo de intervenção

Federal Ampliação  BR-070/BR-174/MT (Cuiabá/MT - BR-364/MT) 1163 Expansão

Federal Pavimentação BR-319/AM/RO (Porto Velho/RO -Manaus/AM) 1006 Implantação - Brownfield
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Empreendimentos rodoviários
Jurisdição Empreendimento ID Tipo de intervenção

Federal
Ampliação/Requ
alificação/Implan
tação  da BR-364

Ampliação BR-364/AC/RO (Cruzeiro do Sul/AC - Porto Velho/RO) 1097 Expansão

Ampliação BR-364/MT (Cuiabá/MT - Rondonópolis/MT) 1101 Expansão

Ampliação BR-364/MT/RO (Cuiabá/MT - Vilhena/RO) 1102 Expansão

Requalificação BR-364 (Rodrigues Alves/AC - Mâncio Lima/AC) 1336 Expansão
Implantação BR-364 (Fronteira Peru) 1337 Implantação Greenfield
Ampliação BR-364/RO (Vilhena/RO - Porto Velho/RO) 1103 Expansão

Estadual Ampliação MT-235 (Campo Novo do Parecis/MT - Sapezal/MT) 1193 Expansão

Federal Requalificação 
da BR-174

Requalificação BR-174/AM/RR (Manaus/AM -Boa Vista/RR) 1067 Expansão

Requalificação BR-174/RR (Boa Vista/RR - Pacaraima/RR) 1150 Expansão

Requalificação BR-401/RR (Boa Vista/RR - Fronteira 
Guiana/Bonfim-Lethem) 1110 Expansão

Federal
Requalificação 

BR-429

Requalificação BR-429/RO (BR-364/RO - São Francisco do 
Guaporé/RO) 1227 Expansão

Requalificação BR-429/RO (São Francisco do Guaporé/RO - Costa 
Marques/RO) 1335 Expansão

Federal Requalificação BR-156 (Laranjal do Jari/AP - Oiapoque/AP) 1063 Expansão

Empreendimentos portuários
Jurisdição Empreendimento ID Tipo de intervenção

Federal Expansão do Complexo Portuário de 
Belém/Vila do Conde-PA

Aumento de capacidade em CGC/CGNC 4004 Expansão

Aumento de capacidade em GL 4094 Expansão

Aumento de capacidade em GSA 4005 Expansão

Aumento de capacidade em OGSM 4108 Expansão

Federal Expansão do Complexo Portuário de 
Macapá/Santana-AP Aumento de capacidade em CGC/CGNC 4032 Expansão

Federal Expansão do Complexo Portuário de 
Manaus-AM

Aumento de capacidade em CGC/CGNC 4020 Expansão

Aumento de capacidade em GL 4092 Expansão

Federal Expansão do Complexo Portuário de 
Porto Velho-RO

Aumento de capacidade em CGC/CGNC 4024 Expansão

Aumento de capacidade em GL 4117 Expansão

Aumento de capacidade em GSA 4025 Expansão

Aumento de capacidade em OGSM 4118 Expansão

Federal Expansão do Complexo Portuário de 
Santarém-PA

Aumento de capacidade em CGC/CGNC 4122 Expansão

Aumento de capacidade em GL 4093 Expansão

Aumento de capacidade  em OGSM 4121 Expansão

Aumento de capacidade em GSA 4078 Expansão

Federal Expansão dos Terminais Portuários de 
Itacoatiara/Novo Remanso-AM

Aumento de capacidade em GSA 4083 Expansão

Aumento de capacidade em OGSM 4132 Expansão

Este eixo de transporte estrutura uma rede intermodal que conecta o interior do Mato Grosso e de Rondônia a toda
região amazônica por meio de dois modos complementares: rodoviário e hidroviário. Além disso, permite a
interconexão da região com os países da região, gerando interligações com as Guianas, a Venezuela e o Peru.

Na frente rodoviária, os empreendimentos se organizam em torno da requalificação e ampliação de duas rodovias
estruturantes. A primeira é a BR-364, que parte de Cuiabá/MT e passa por Rondonópolis/MT, Vilhena/RO e Porto
Velho/RO até Cruzeiro do Sul/AC, constituindo o principal eixo terrestre de ligação entre o Centro-Oeste e a
Amazônia Ocidental. A essa rodovia somam-se outros empreendimentos conexos: a requalificação da BR-070/BR-
174/MT, que conecta Cuiabá à BR-364; e a ampliação da MT-235, responsável pela ligação de Campo Novo do
Parecis a Sapezal/MT.
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Objetivos de atuação do PNL 2050 para os quais o eixo contribui

ID Descrição da contribuição Nível de 
contribuição

Problemas específicos do transporte de cargas para exportação
2 Melhora o escoamento da produção de milho, soja e farelo de soja de Rondônia e Mato Grosso Muito Alto

Problemas específicos do transporte de cargas para o mercado doméstico
7 Melhora o escoamento de produtos industrializados e siderúrgicos do Amazonas Muito alto
9 Melhora o escoamento de produtos siderúrgicos do Pará Alto

22 Melhora o escoamento da produção do Acre Alto
23 Melhora o escoamento da produção de Roraima Muito alto

Problemas específicos do transporte de cargas para abastecimento interno
4 Melhora o abastecimento de adubos e fertilizantes para o Mato Grosso Alto
6 Melhora o abastecimento de produtos essenciais para Amapá, Maranhão, Pará e Tocantins Muito Alto
9 Melhora o abastecimento de produtos essenciais para o Mato Grosso Alto

11 Melhora o abastecimento de produtos essenciais para Amazonas e Roraima Muito alto
12 Melhora o abastecimento de produtos essenciais para Acre e Rondônia Muito alto

Demandas emergentes por transporte

8 Atende o novo foco de produção de carnes em Goiás, Mato Grosso e Pará para exportação e mercado 
doméstico Médio

11 Atende o novo foco de produção de biocombustíveis, incluindo etanol de milho, na Bahia, Maranhão, Mato 
Grosso e Pará para o mercado doméstico Médio

12 Atende o novo foco de produção de arroz em Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Rondônia, Santa Catarina e 
Tocantins para o mercado doméstico Alto

Oportunidades de desenvolvimento de produções regionais específicas

1 Contribui para o desenvolvimento da bioeconomia e das indústrias naval e moveleira na região do Vale do 
Juruá/AC Muito alto

3 Contribui para o desenvolvimento da exploração petrolífera na costa amapaense Muito alto
6 Contribui para o desenvolvimento da produção de café robusta em Rondônia e no Acre Alto

Oportunidades de desenvolvimento econômico regional 

1 Contribui para o crescimento econômico do Amazonas devido à redução de custos no transporte interno Alto

2 Contribui para o crescimento econômico do Pará devido à redução de custos no transporte interno Médio

5 Contribui para o crescimento econômico do Amazonas devido à redução de custos na conexão com Pará Muito alto

6 Contribui para o crescimento econômico do Pará devido à redução de custos na conexão com Amazonas Muito alto

8 Contribui para o crescimento econômico de Rondônia devido à redução de custos na conexão com 
Amazonas Muito alto

12 Contribui para o crescimento econômico do Acre devido à redução de custos na conexão com Amazonas Muito alto

A segunda rodovia estruturante neste eixo de transporte é a BR-319/AM/RO, cuja pavimentação
aprimora a conexão entre Porto Velho/RO e Manaus/AM. A essa rodovia somam-se outros empreendimentos
conexos: a requalificação da BR-174, responsável pela conexão até Boa Vista/RR; e as ligações rodoviárias
internacionais a partir da capital de Roraima, com a BR-174/RR até Pacaraima/RR e a BR-401/RR até a ligação com a
Guiana. Por fim, no Amapá, a requalificação da BR-156 completa o conjunto rodoviário, conectando Laranjal do Jari a
Oiapoque, na fronteira com a Guiana Francesa.

Quanto à BR-319, destacam-se as medidas de governança socioambiental apresentadas para o “trecho do meio”,
com um plano de ações de desenvolvimento sustentável, fiscalização, monitoramento e regularização fundiária no
entorno. O plano prevê inclusive o aumento de áreas protegidas no entorno, demonstrando o compromisso com o
desenvolvimento sustentável. Esse modelo de governança inclui uma Parceria Público Privada (PPP) para suporte ao
monitoramento em tempo real.

Na frente aquaviária, o eixo integra sete intervenções de manutenção de hidrovias com a expansão de seis complexos
portuários. As intervenções nas hidrovias dos rios Amazonas, Madeira, Juruá, Solimões, Negro e Branco garantem a
navegabilidade contínua dos principais corredores fluviais da Amazônia, possibilitando a movimentação de cargas ao
longo de toda a bacia. Nos nós de transbordo, a expansão dos complexos portuários de Belém/Vila do Conde-PA,
Macapá/Santana-AP, Manaus-AM, Porto Velho-RO e Santarém-PA, bem como dos terminais de Itacoatiara/Novo
Remanso-AM, ampliam a capacidade de movimentação de carga, consolidando os pontos de integração entre o
sistema fluvial amazônico e os fluxos de exportação e abastecimento nacional.
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Objetivos de atuação do PNL 2050 para os quais o eixo contribui
ID Descrição da contribuição Nível de contribuição

Problemas específicos do transporte de passageiros: exclusão e acessibilidade
1 Reduz o isolamento de comunidades na Região Norte Muito Alto
4 Aumenta a integração regional hidroviária Muito Alto
5 Aumenta a conexão entre cidades menores e centralidades regionais Alto

Problemas abrangentes do transporte
2 Promove a resiliência da infraestrutura às mudanças do clima Alto
6 Promove a expansão do modo hidroviário Médio
8 Promove o transporte multimodal Alto

10 Melhora a segurança para o transporte das cargas ao mudar a composição da matriz de transporte Médio
11 Reduz os acidentes no transporte de cargas ao mudar a composição da matriz de transporte Alto
13 Melhora o acesso aos portos Médio
14 Reduz a depreciação do estoque de capital existente Alto
15 Reduz o custo logístico para a sociobiodiversidade Alto
16 Aumenta a integração sul-americana Muito Alto

O principal benefício trazido por este eixo de transporte é a resolução de gargalos históricos no escoamento de
cargas e no abastecimento de populações na Amazônia Ocidental, região caracterizada por extrema dependência
de poucos corredores rodoviários e da forte sazonalidade das hidrovias. O diagnóstico do PNL 2050 identificou que o
abastecimento de produtos essenciais para o Amazonas e Roraima percorre uma distância média de 551 km, com
81% do TKU sendo realizado pelo modo aquaviário e o restante pelo modo rodoviário. Já o abastecimento do Acre e
de Rondônia percorre em média 2.326 km, com 50% do TKU sendo realizado pelo modo aquaviário e 49% pelo modo
rodoviário. Em ambos os casos, são utilizadas hidrovias que, de acordo com o modelo de risco climático utilizado no
PNL 2050, estão em regiões expostas ao risco crescente de secas meteorológicas (ausência de chuvas), o que pode
afetar a navegabilidade dos rios.

Nesse cenário, as requalificações da BR-364 — em seus trechos mato-grossenses, rondonienses e acreanos — e da
BR-319/AM/RO são intervenções centrais para a criação de redundância operacional no sistema de transporte
amazônico, reduzindo a vulnerabilidade logística dessas populações diante de períodos de estiagem. A BR-
319/AM/RO, em particular, é a única alternativa terrestre de conexão entre Porto Velho/RO e Manaus/AM. A
pavimentação da rodovia promove, assim, a confiabilidade no transporte de cargas e de pessoas, complementando
o transporte atualmente feito pela Hidrovia do Madeira, que já sofre com episódios de secas extremas.

Além disso, as intervenções hidroviárias e portuárias conferem ao eixo uma dimensão estratégica para a exportação
de grãos de Mato Grosso e Rondônia. O diagnóstico do PNL 2050 apontou que o escoamento dessa produção
percorre em média 2.217 km, com 43% do TKU sendo realizado pelo modo rodoviário, apesar da participação
significativa de ferrovias (31%) e hidrovias (26%). O corredor do Rio Madeira e do Rio Amazonas, com acesso pelo
Porto de Porto Velho/RO, responde por parte relevante desse escoamento, mas enfrenta gargalos operacionais. A
expansão dos complexos portuários de Porto Velho/RO, Manaus/AM, Santarém/PA, Belém/Vila do Conde-PA,
Macapá/Santana-AP e dos terminais de Itacoatiara/Novo Remanso-AM, em conjunto com as melhorias de
navegabilidade nas hidrovias do Madeira e Amazonas, podem ampliar a capacidade de absorção de carga no Arco
Norte, favorecendo a redução da dependência da exportação de grãos pelo modo rodoviário e pelo Porto de Santos.
Além disso, a requalificação da BR-364 e das rodovias conexas se mostram centrais para reduzir a saturação do
trajeto rodoviário até Porto Velho/RO. O modelo de projeção do PNL 2050 aponta que a produção de grãos de
Rondônia e Mato Grosso tende a crescer substancialmente (51%) até 2050, tornando indispensável a ampliação da
capacidade de escoamento por esses corredores.

Por fim, deve-se destacar a contribuição deste eixo para o aproveitamento de oportunidades de desenvolvimento
socioeconômico na região da Amazônia como um todo, ao priorizar conexões regionais fundamentais para a maior
integração entre polos muitas vezes isolados pela falta de infraestrutura. Um exemplo específico é o potencial da
bioeconomia e da indústria no Vale do Juruá, no Acre, que hoje tem poucas possibilidades de acesso ao seu
principal mercado consumidor (Manaus/AM). Essa maior integração também tem o potencial de promover o
crescimento econômico dos estados do Amazonas, do Pará, do Acre e de Rondônia ao reduzir o custo de transporte
entre eles. Segundo o modelo econômico de equilíbrio geral utilizado no PNL 2050, a cada redução generalizada de
5% no custo de transporte entre Amazonas e Rondônia há um aumento imediato o PIB de Rondônia em 0,02% e
aumenta a participação do setor industrial de transformação na economia do estado, gerando desenvolvimento.
Dentro do próprio estado do Amazonas, a cada redução de 5% nos custos de transporte interno há um crescimento
imediato do PIB estadual de 0,14% e também promove o aumento da participação da indústria de transformação na
economia do estado.
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Deve-se ressaltar ainda que o retorno socioeconômico dos investimentos neste eixo contribui para reduzir o
isolamento de comunidades na região ao ampliar o acesso a aeroportos regionais, fortalecer a conexão entre
cidades menores e centralidades regionais e aumentar a integração sul-americana nas fronteiras com a Venezuela e
Guiana.

Ademais, destaca-se o papel do eixo como estratégico para questões de Mobilização Nacional, enfrentando o
processo histórico de ausência de investimentos para o escoamento de sua produção e para uso civil. Além disso, o
eixo contribui para a integração do território amazônico, visando também facilitar estratégias de monitoramento e
defesa, permitindo o uso dual, civil-militar, com a melhoria da infraestrutura da região, conforme preconizado na
Estratégia Nacional de Defesa e na Política Nacional de Defesa.

No âmbito do PNL 2050, a análise socioambiental preliminar deste eixo de transporte avalia a sensibilidade do
território no entorno das infraestruturas e não o impacto direto das obras, o que depende de um detalhamento de
intervenções que foge ao escopo de um plano estratégico. Trata-se de uma sinalização prévia que visa estimular
políticas públicas transversais de proteção e orientar o foco dos estudos técnicos detalhados nas etapas futuras de
estruturação dos projetos.

A análise socioambiental preliminar dos empreendimentos deste eixo apresenta duas perspectivas distintas. A
primeira tem o objetivo de antecipar possíveis riscos no eventual processo de licenciamento ambiental. Sob essa
perspectiva, destaca-se que, utilizando a mesma ferramenta geoespacial que o ICMBio emprega na análise do
licenciamento, constatou-se que todos os empreendimentos rodoviários apresentam extensões em regiões
consideradas pelo órgão licenciador como de baixa compatibilidade com a biodiversidade. Há presença de cavernas
nas áreas de influência de parte dos empreendimentos rodoviários, com destaque para a BR-364/MT/RO. Em relação
às populações tradicionais, a existência de terras indígenas na área de influência é ampla no conjunto dos
empreendimentos; as terras quilombolas estão presentes nas áreas de influência da BR-070/BR-174/MT e da BR-156
(Laranjal do Jari/AP - Oiapoque/AP). No que diz respeito às hidrovias, o Rio Madeira apresenta terras indígenas em
sua área de influência. Por fim, quanto aos portos, nenhum dos complexos do eixo possui terras indígenas em suas
áreas de influência; no entanto, os complexos de Macapá/Santana e de Santarém apresentam territórios
quilombolas em seus entornos.

Por fim, o traçado de diversos empreendimentos rodoviários deste eixo atravessa áreas urbanas, o que pode indicar
a existência de custos com desapropriações e reassentamentos, a depender das obras necessárias. Esses riscos
deverão ser melhor detalhados em levantamentos fundiários posteriores.

Como diretrizes para mitigação desses riscos potenciais, recomenda-se a incorporação de planos de manejo
espeleológico nas obras inseridas nas regiões com presença de cavernas, bem como o desenho de medidas de
adaptação para preservação da biodiversidade e prevenção de danos às comunidades locais no âmbito do projeto.
Recomenda-se ainda a abertura de diálogo e processos participativos junto às comunidades afetadas. A lista
completa de diretrizes (cuja pertinência deverá ser avaliada de maneira específica em cada caso) encontra-se nos
anexos Bio-1 e Socio-1.

A segunda perspectiva adotada na análise socioambiental preliminar dos empreendimentos deste eixo promove a
articulação transversal entre a política de transportes e metas estratégicas federais como o Plano Clima e os Planos
de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento. O objetivo é garantir que o entorno da infraestrutura esteja
devidamente protegido e preparado para receber os investimentos, promovendo a gestão e a fiscalização integradas
do território. Nesse sentido, identificou-se que alguns dos empreendimentos rodoviários e hidroviários apresentam,
em seu entorno, áreas de florestas públicas sem destinação específica para proteção, além de Unidades de
Conservação sem Plano de Manejo instituído. Por fim, há também na área de influência dessas infraestruturas
regiões com alta pressão agrícola ou minerária, o que torna o território vulnerável ao desmatamento ilegal. No que
diz respeito aos portos, os complexos de Porto Velho e Macapá/Santana também apresentam em seus entornos
florestas públicas não destinadas e Unidades de Conservação sem Plano de Manejo instituído.

Essa perspectiva de análise não implica responsabilidade direta dos empreendimentos por quaisquer ocorrências
no território, mas reforça a necessidade de atuação interinstitucional. Como contribuição do PNL 2050 para a
transversalidade das políticas públicas, recomenda-se que o Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura
Familiar (MDA) priorize a destinação das florestas do entorno dos empreendimentos, e que o Ministério do Meio
Ambiente e Mudança do Clima (MMA) priorize junto ao ICMBio a elaboração dos planos de manejo das Unidades de
Conservação afetadas. Por fim, ressalta-se a necessidade de que os gestores das futuras infraestruturas
contribuam com os órgãos de fiscalização ambiental no monitoramento do entorno, de modo a combater o
desmatamento ilegal. A lista completa de diretrizes (cuja pertinência deverá ser avaliada de maneira específica em
cada caso) encontra-se no anexo Bio-1.
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Nome do eixo Ligação ferroviária de São Paulo com a Região Sul
Código do eixo I005
Qtd. de intervenções estruturantes 9

Empreendimentos ferroviários
Jurisdição Empreendimento ID Tipo de intervenção Bitola

Federal Ampliação da Malha Sul (Corredor Interestadual) 2009 Implantação - Brownfield Métrica
Federal Ampliação da Malha Sul (Malha Gaúcha) 2011 Expansão Métrica
Federal Ampliação da Malha Sul (Corredor PR/SC) 2010 Expansão Métrica

Empreendimentos hidroviários
Jurisdição Empreendimento ID Tipo de intervenção

Federal Melhoria da Hidrovia da Lagoa dos Patos (Porto Alegre/RS - Porto de Rio 
Grande/RS) 3001 Melhoria

Federal Consolidação da Hidrovia da Lagoa Mirim (Pelotas/RS - Uruguai) 3002 Consolidação
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Empreendimentos portuários
Jurisdição Empreendimento ID Tipo de intervenção

Federal
Expansão do Complexo 
Portuário de 
Paranaguá/Antonina-PR

Aumento de capacidade do em CGC/CGNC 4022 Expansão
Aumento de capacidade do em GL 4091 Expansão
Aumento de capacidade do em GSA 4023 Expansão
Aumento de capacidade do em OGSM 4114 Expansão

Federal Expansão do Complexo 
Portuário de Porto Alegre-RS

Aumento de capacidade do em CGC/CGNC 4085 Expansão
Aumento de capacidade do em GL 4115 Expansão
Aumento de capacidade do em OGSM 4116 Expansão
Aumento de capacidade do em GSA 4084 Expansão

Federal Expansão do Complexo 
Portuário de Rio Grande-RS

Aumento de capacidade do em CGC/CGNC 4027 Expansão
Aumento de capacidade do em GL 4090 Expansão
Aumento de capacidade do em GSA 4028 Expansão
Aumento de capacidade do em OGSM 4120 Expansão

Federal
Expansão do Complexo 
Portuário de São Francisco 
do Sul/Itapoá-SC

Aumento de capacidade do em CGC/CGNC 4037 Expansão
Aumento de capacidade do em GL 4125 Expansão
Aumento de capacidade do em GSA 4038 Expansão
Aumento de capacidade do em OGSM 4124 Expansão

Este eixo de transporte articula a requalificação e a expansão da ferrovia Malha Sul com a consolidação das
hidrovias da Lagoa dos Patos e da Lagoa Mirim e o crescimento de capacidade dos principais complexos portuários
da Região Sul.

No componente ferroviário, o eixo compreende três projetos sobre infraestrutura existente: a requalificação do
Corredor Interestadual da Malha Sul, que percorre os estados do Paraná e de Santa Catarina em direção ao Rio
Grande do Sul com ligação ao Estado de São Paulo, tratada como intervenção brownfield em razão da necessidade
de recuperação de trechos degradados; e as expansões de capacidade do Corredor PR/SC e da Malha Gaúcha, que
ampliam a oferta ferroviária nos estados de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul, respectivamente. A Malha Sul
está atualmente em fase de audiências públicas e atualmente é administrada pela Rumo S.A.

No componente hidroviário, o eixo prevê investimentos para consolidação da navegabilidade da Lagoa dos Patos,
entre Porto Alegre e o Porto de Rio Grande, e da Lagoa Mirim, entre Pelotas e a fronteira com o Uruguai, ambas vias
de navegação interior. Já no componente portuário, está prevista a expansão de capacidade dos Complexos
Portuários de Paranaguá/Antonina (PR), Porto Alegre (RS), Rio Grande (RS) e São Francisco do Sul/Itapoá (SC),
abrangendo incrementos nas capacidades de movimentação de granéis sólidos agrícolas, carga geral e granéis
líquidos, de forma a ampliar a absorção dos fluxos de exportação e de mercado doméstico atendidos pelas ferrovias
e hidrovias do eixo. A complementaridade física entre os modos confere ao eixo uma função de integração, na qual a
requalificação ferroviária e o reforço do transporte hidroviário ampliam a oferta de rotas associadas ao transporte de
carga na região Sul e a capacidade de escoamento portuário, o que fortalece a conectividade dos transportes nesta
mesma região, além de também potencializar fluxos logísticos para exportação e demais regiões brasileiras.

EIXO INTERMODAL DE TRANSPORTE Nº 5

Objetivos de atuação do PNL 2050 para os quais o eixo contribui

ID Descrição da contribuição Nível de 
contribuição

Problemas específicos do transporte de cargas para exportação
3 Melhora o escoamento da produção de milho, soja e farelo de soja da Região Sul Muito alto

11 Melhora o escoamento de produtos industrializados e siderúrgicos do Paraná e Santa Catarina Muito alto
12 Melhora o escoamento da produção de açúcar de São Paulo, Minas Gerais e Paraná Muito alto
14 Melhora o escoamento da produção de celulose de Mato Grosso do Sul, Paraná e São Paulo Muito alto
17 Melhora o escoamento da produção de carnes da Região Sul Muito alto

Problemas específicos do transporte de cargas para o mercado doméstico

1 Melhora o escoamento de produtos industrializados, produtos siderúrgicos, papel e celulose de 
São Paulo Muito alto

2 Melhora o escoamento de produtos industrializados da Região Sul Muito alto
11 Melhora o escoamento da produção de combustíveis derivados do petróleo do Paraná Médio
18 Melhora o escoamento da produção de ração animal do Paraná e de Santa Catarina Médio
19 Melhora o escoamento da produção de arroz do Rio Grande do Sul  Muito alto
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Objetivos de atuação do PNL 2050 para os quais o eixo contribui

ID Descrição da contribuição Nível de 
contribuição

Problemas específicos do transporte de cargas para abastecimento interno
1 Melhora o abastecimento de adubos e fertilizantes para Mato Grosso do Sul e Paraná Muito alto
3 Melhora o abastecimento de adubos e fertilizantes para o Rio Grande do Sul Muito alto

Demandas emergentes por transporte

7 Atende o novo foco de produção de papel e celulose em Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Santa Catarina 
para exportação Alto

9 Atende o novo foco de produção de madeira e carvão no sul do país para exportação Alto

12 Atende o novo foco de produção de arroz em Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Rondônia, Santa Catarina e 
Tocantins para o mercado doméstico Médio

Problemas específicos do transporte de passageiros: saturação
1 Alivia a saturação rodoviária nos trajetos de curta distância Médio
2 Alivia a saturação rodoviária nos trajetos de média distância Médio

Problemas abrangentes do transporte
1 Reduz as emissões de GEE do setor de transporte ao mudar a composição da matriz de transporte Muito alto
2 Promove eixos de transporte com maior resiliência às mudanças do clima Muito alto
3 Reduz a dependência do modo rodoviário Muito alto
6 Facilita a expansão do modo hidroviário Alto
7 Aumenta a utilização da malha ferroviária existente Muito alto
8 Promove o transporte multimodal Alto

10 Melhora a segurança para o transporte das cargas ao mudar a composição da matriz de transporte Muito alto
11 Reduz os acidentes do transporte de cargas ao mudar a composição da matriz de transporte Alto
12 Reduz conflitos rodoviários urbanos Alto
13 Melhora o acesso aos portos Muito alto
16 Aumenta a integração sul-americana Alto
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Um dos principais benefícios de exportação deste eixo de transporte é o escoamento da produção de milho, soja e
farelo de soja da Região Sul, que tem praticamente 88% do seu TKU transportando por modo rodoviário, percorrendo
uma distância média de 577 km. O diagnóstico do PNL 2050 aponta que a produção de grãos da Região Sul, estimada
em mais de 41 milhões de toneladas em 2023, apresenta projeção de crescimento de 51% até 2050.

Ainda tratando de exportação, o eixo também contribui para melhoria do escoamento da produção crescente de
celulose do Paraná por meio da de investimentos nos trechos de ferrovias que atendem os portos de Paranaguá e São
Francisco do Sul. O escoamento da produção de celulose, em particular, é identificada como demanda emergente no
estado de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, o que reforça a necessidade de expansão e investimentos na Malha Sul
e demais empreendimentos associados. Além disso, cabe destacar o escoamento de produtos industrializados e
siderúrgicos, bem como a produção de açúcar e carne da Região Sul.

A requalificação e a expansão da Malha Sul, articuladas às intervenções portuárias previstas neste eixo, contribuem
diretamente para a absorção desses fluxos reprimidos de exportação, ao ampliar a capacidade ferroviária de acesso
aos portos e ao aumentar a movimentação portuária nos quatro complexos atendidos pelo eixo. Estes investimentos
afetam especialmente os fluxos de graneis sólidos agrícolas originados nos estados do Paraná, Santa Catarina e Rio
Grande do Sul.

Apesar da ênfase nas exportações de commodities, este eixo de transporte também contribui para diversos outros
objetivos de atuação priorizados no PNL 2050. O eixo também atende o escoamento de produtos industrializados da
Região Sul para o mercado doméstico e para o escoamento de arroz do Rio Grande do Sul para o mesmo mercado.

A consolidação das hidrovias da Lagoa dos Patos e da Lagoa Mirim complementa o eixo ao oferecer alternativa de
baixo custo para fluxos de abastecimento interno, inclusive de adubos e fertilizantes para o Rio Grande do Sul, em
fluxo que hoje é feito primordialmente por modo rodoviário. Nas conexões domésticas, destaca-se ainda o potencial
de absorção adicional do escoamento de combustíveis derivados do petróleo produzidos no Paraná pela Malha Sul,
que atualmente é limitado em razão do abandono operacional de trechos da ferrovia, sendo realizado principalmente
pelas BR-476, BR-277 e BR-282.
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No âmbito do PNL 2050, a análise socioambiental preliminar deste eixo de transporte avalia a sensibilidade do
território no entorno das infraestruturas e não o impacto direto das obras, o que depende de um detalhamento de
intervenções que foge ao escopo de um plano estratégico. Trata-se de uma sinalização prévia que visa estimular
políticas públicas transversais de proteção e orientar o foco dos estudos técnicos detalhados nas etapas futuras de
estruturação dos projetos.

Essa análise socioambiental preliminar foi feita sob duas perspectivas distintas. A primeira tem o objetivo de
antecipar possíveis riscos no eventual processo de licenciamento ambiental dos projetos. Sob essa perspectiva,
todos os empreendimentos ferroviários apresentam algum trecho em regiões consideradas pelo órgão licenciador
como de baixa compatibilidade com a biodiversidade local, quando analisados pela mesma ferramenta geoespacial
que o ICMBio emprega na análise do licenciamento. Há cavernas na área de influência do Corredor Interestadual e
nos demais empreendimentos ferroviários. A Malha Gaúcha não apresenta terras indígenas ou quilombolas em sua
área de influência. Há terras indígenas na área de influência do Corredor PR/SC e do Complexo Portuário de
Paranaguá/Antonina. As hidrovias da Lagoa dos Patos e da Lagoa Mirim não possuem terras indígenas em sua área de
influência. Os Complexos Portuários de Rio Grande e São Francisco do Sul/Itapoá não registram terras quilombolas.

Há extensão em áreas urbanas no Corredor Interestadual, no Corredor PR/SC e na Malha Gaúcha, o que pode indicar
custos com desapropriações e reassentamentos, a depender das intervenções necessárias para requalificação.
Esses riscos deverão ser melhor detalhados em levantamentos fundiários posteriores.

A identificação dos impactos socioambientais decorrentes dos empreendimentos depende de um detalhamento das
obras específicas a serem realizadas. Uma vez identificados riscos efetivos, o PNL 2050 sugere um conjunto de
diretrizes de mitigação: recomenda-se a análise de alternativas locacionais nas fases de detalhamento dos projetos,
bem como o desenho de medidas de adaptação para preservação da biodiversidade e prevenção de danos às
comunidades locais. No caso de existirem impactos concretos decorrentes das obras, ressalta-se a importância da
manutenção de diálogo e de processos participativos junto às comunidades impactadas antes da concretização dos
projetos. A lista completa de diretrizes (cuja pertinência deverá ser avaliada de maneira específica em cada caso, a
partir do detalhamento das obras que serão efetivamente realizadas) encontra-se nos anexos Bio-1 e Socio-1.

A segunda perspectiva adotada na análise socioambiental preliminar dos empreendimentos deste eixo promove a
articulação transversal entre a política de transportes e metas estratégicas federais como o Plano Clima e os Planos
de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento. O objetivo é garantir que o entorno da infraestrutura esteja
devidamente protegido e preparado para receber os investimentos, promovendo a gestão e a fiscalização integradas
do território. Há vetores de pressão para desmatamento no entorno dos empreendimentos ferroviários. Há Unidades
de Conservação sem Plano de Manejo na área de influência de parte dos trechos de complexos portuários e
hidrovias.

Essa perspectiva de análise não implica responsabilidade direta dos empreendimentos por quaisquer ocorrências no
território, mas reforça a necessidade de atuação interinstitucional. Como contribuição do PNL 2050 para a
transversalidade das políticas públicas, recomenda-se que o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima
(MMA) priorize junto ao ICMBio a elaboração dos planos de manejo das Unidades de Conservação afetadas e que os
gestores das infraestruturas contribuam com os órgãos de fiscalização ambiental no monitoramento do entorno. A
lista completa de diretrizes (cuja pertinência deverá ser avaliada de maneira específica em cada caso, a partir do
detalhamento das obras que serão efetivamente realizadas) encontra-se no anexo Bio-1.

No que diz respeito a eventos climáticos extremos, os empreendimentos do eixo apresentam, de modo geral,
classificações de risco em níveis controlados. No componente ferroviário, o Corredor Interestadual registra risco
baixo de deslizamento, acompanhado de risco crítico estável de inundação e trechos risco baixo e crítico para
tempestade, enquanto o Corredor PR/SC apresenta risco crítico estável para deslizamento e risco baixo para
inundação. A Malha Gaúcha apresenta risco crítico estável de inundação, condição que deverá ser considerada nas
intervenções de expansão previstas para esse corredor, dado o histórico de eventos hidrológicos na região. No
componente portuário, a maioria dos complexos do eixo apresentam risco emergente de tempestades, com risco de
elevação do nível do mar classificado como baixo para Paranaguá/Antonina, Rio Grande e São Francisco do
Sul/Itapoá, e como alto para Porto Alegre, aspecto a ser incorporado nos projetos de expansão deste complexo. As
hidrovias da Lagoa dos Patos e da Lagoa Mirim apresentam crescimento moderado do risco de secas
meteorológicas, indicando a conveniência de que os projetos de sustentação das vias considerem medidas de
adaptação voltadas à manutenção do calado operacional em períodos de estiagem.

EIXO INTERMODAL DE TRANSPORTE Nº 5
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Nome do eixo Conexão hidroviária-ferroviária do Centro-Oeste com São Paulo
Código do eixo I006
Qtd. de intervenções estruturantes 11

Empreendimentos portuários
Jurisdição Empreendimento ID Tipo intervenção

Federal
Expansão de Terminais 
Portuários em São 
Simão/GO

Aumento de capacidade em GSA 4135 Expansão

Implantação de capacidade em OGSM 4137 Expansão

Federal
Expansão de Terminais 
Portuários em Pereira 
Barreto/SP

Implantação de capacidade em CGC/CGNC 4141 Expansão
Implantação de capacidade em GSA 4142 Expansão
Implantação de capacidade em OGSM 4143 Expansão

Federal
Implantação de 
Terminais Portuários em 
Três Lagoas/MS

Implantação de capacidade em CGC/CGNC 4138 Implantação - Greenfield

Federal
Expansão de Terminais 
Portuários em 
Pederneiras/SP

Implantação de capacidade em CGC/CGNC 4194 Expansão
Aumento de capacidade em GSA 4193 Expansão
Implantação de capacidade em OGSM 4196 Expansão

Federal
Implantação de 
Terminais Portuários em 
Anhembi/SP

Implantação de capacidade em CGC/CGNC 4198 Implantação - Greenfield

Implantação de capacidade em GL 4199 Implantação - Greenfield

Empreendimentos hidroviários
Jurisdição Empreendimento ID Tipo intervenção

Federal Consolidação da Hidrovia do Paranaíba (São Simão/GO - Itumbiara/GO) 3003 Consolidação
Estadual Consolidação da Hidrovia do Tietê - Trecho II 3015 Consolidação
Federal Melhoria da Hidrovia do Rio Paraná (Três Lagoas/MS - São Simão/GO) 3021 Melhoria

Estadual Melhoria da Hidrovia do Rio Tietê (Ampliação do Sistema de Eclusas no Tietê -
Modernização) 3023 Melhoria

EIXO INTERMODAL DE TRANSPORTE Nº 6

Operando
Hidroviário (Consolidação)
Hidroviário (Melhoria)
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O eixo intermodal do Tietê-Paraná articula quatro infraestruturas hidroviárias estruturantes com um conjunto de
terminais portuários distribuídos ao longo do corredor e com a expansão da malha ferroviária que conecta São Paulo
ao Sul do país. No setor hidroviário, o eixo abrange a melhoria das eclusas do Rio Tietê — que endereça o principal
gargalo de transposição de desnível do corredor — e a consolidação do Trecho II do mesmo rio, ampliando a
navegabilidade para montante. A Hidrovia do Rio Paraná, no trecho entre Três Lagoas/MS e São Simão/GO, e a
Consolidação da Hidrovia do Paranaíba, entre São Simão/GO e Itumbiara/GO, completam o eixo hidroviário (incluso
implantação de eclusas), integrando o estado do Mato Grosso do Sul e o sul de Goiás ao corredor. As intervenções de
melhoria da Hidrovia Tietê-Paraná avançam, com destaque para as obras de ampliação do canal de Nova
Avanhandava, que atingiram 97% de execução em abril de 2026 e devem elevar significativamente a capacidade de
transporte da hidrovia. Todas essas intervenções são de consolidação ou melhoria da via navegável sobre
infraestruturas existentes, com natureza estadual no caso do Tietê e federal para as demais.

No setor portuário, o eixo prevê a expansão de terminais já operantes em São Simão/GO e Pereira Barreto/SP, além
da implantação de capacidade nos terminais de Pederneiras/SP — nó estratégico de transbordo intermodal com a
ferrovia — e nos novos terminais de Três Lagoas/MS, Anhembi/SP e Salto/SP, estes últimos de caráter greenfield,
ampliando os pontos de entrada ao longo de toda a extensão do corredor. A ampliação da capacidade ferroviária
também avança, com a operação de trens de até 135 vagões na Malha Paulista, ampliando a eficiência do
escoamento de grãos em direção ao Porto de Santos. A ampliação da Malha Paulista, intervenção de expansão sobre
ferrovia existente de âmbito federal, reforça a conexão entre o corredor hidroviário e os portos litorâneos, em
especial por meio do nó intermodal de Pederneiras/SP, de onde a carga pode seguir por ferrovia em direção ao Porto
de Santos.

Empreendimentos ferroviários
Jurisdição Empreendimento ID Tipo de intervenção Bitola

Federal Ampliação da Malha Paulista 2008 Expansão Larga

Objetivos de atuação do PNL 2050 para os quais o eixo contribui
ID Descrição da contribuição Nível de contribuição

Problemas específicos do transporte de cargas para exportação
2 Melhora o escoamento da produção de milho, soja e farelo de soja de Rondônia e Mato Grosso Muito Alto
4 Melhora o escoamento da produção de milho, soja e farelo de soja de Goiás Muito Alto
5 Melhora o escoamento da produção de soja e milho do Mato Grosso do Sul Muito Alto 
7 Melhora o escoamento da produção de milho e soja de Minas Gerais Muito Alto 

10 Melhora o escoamento de produtos industrializados e siderúrgicos de São Paulo e Minas Gerais Muito Alto 
12 Melhora o escoamento da produção de açúcar de São Paulo, Minas Gerais e Paraná Muito Alto 
14 Melhora o escoamento da produção de celulose de Mato Grosso do Sul, Paraná e São Paulo Muito Alto 

Problemas específicos do transporte de cargas para o mercado doméstico

1 Melhora o escoamento de produtos industrializados, produtos siderúrgicos, papel e celulose de São 
Paulo Muito Alto

10 Melhora o escoamento da produção de combustíveis derivados do petróleo de São Paulo Alto
13 Melhora o escoamento da produção de biocombustíveis de São Paulo Alto
14 Melhora o escoamento da produção de biocombustíveis de Goiás e Mato Grosso Alto

Problemas específicos do transporte de cargas para abastecimento interno
1 Melhora o abastecimento de adubos e fertilizantes para Mato Grosso do Sul e Paraná Muito Alto 
2 Melhora o abastecimento de adubos e fertilizantes para Goiás e Minas Gerais Muito Alto
4 Melhora o abastecimento de adubos e fertilizantes para o Mato Grosso Muito Alto
5 Melhora o abastecimento de adubos e fertilizantes para São Paulo Muito Alto
6 Melhora o abastecimento de produtos essenciais para Amapá, Maranhão, Pará e Tocantins Médio
9 Melhora o abastecimento de produtos essenciais para o Mato Grosso Alto

12 Melhora o abastecimento de produtos essenciais para Acre e Rondônia Médio
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Empreendimentos portuários
Jurisdição Empreendimento ID Tipo intervenção

Federal Implantação de Terminais 
Portuários em Salto/SP

Implantação de capacidade em CGC/CGNC 4144 Implantação -
Greenfield

Implantação de capacidade em GL 4272 Implantação -
Greenfield
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O principal benefício trazido por este eixo de transporte é a contribuição na resolução de problemas do escoamento
de produtos agrícolas, industrializados e florestais de Rondônia, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, São Paulo
e Paraná, que hoje dependem de forma predominante do modo rodoviário — menos eficiente para fluxos de granéis
sólidos em médias e longas distâncias. O diagnóstico do PNL 2050 identificou que a produção de soja e milho de
Goiás tende a crescer 88% até 2050, enquanto a produção do Mato Grosso do Sul apresenta tendência de
crescimento de 104% no mesmo horizonte. O modo hidroviário oferece os menores custos unitários por tonelada-
quilômetro e as menores taxas de emissão de gases de efeito estufa quando comparado aos demais modos de
transporte no Brasil, justificativas centrais para investimentos neste eixo.

Se viabilizado em sua plenitude, o corredor do Tietê-Paraná reduziria de forma expressiva a dependência do modo
rodoviário no escoamento dessas produções em direção ao Porto de Santos, ao mesmo tempo em que a expansão
da Malha Paulista amplia a capacidade de escoamento ferroviário a partir do nó intermodal de Pederneiras/SP. Por
fim, este eixo também pode contribuir para o escoamento de biocombustíveis produzidos em São Paulo e no Centro-
Oeste, mapeados como demanda emergente de crescimento relevante, especialmente em razão da expansão da
produção de etanol de milho.

Apesar da ênfase nas exportações e no escoamento industrial, este eixo de transporte é multifuncional e contribui
para diversos outros objetivos de atuação priorizados no PNL 2050, com destaque para seu papel como alternativa
de escoamento doméstico de produtos industrializados, siderúrgicos e combustíveis de São Paulo para as regiões
Centro-Oeste e Sul do país, hoje realizado majoritariamente por rodovias com trechos de saturação intensa. Nas
demandas emergentes, destaca-se o papel do corredor no fomento à nova produção de carnes e de arroz no Centro-
Oeste.

Destaca-se também o papel do eixo no abastecimento de adubos e fertilizantes para Mato Grosso e Goiás: hoje,
esses insumos percorrem distâncias médias superiores a 2.052 km e 410 km, respectivamente, em corredores com
participação aquaviária ainda incipiente, e o corredor Tietê-Paraná poderia absorver parte desses fluxos de retorno
ao longo da via navegável, reduzindo o custo do insumo agrícola. Por fim, este eixo de transporte também contribui
para o aproveitamento de oportunidades de desenvolvimento econômico como a exploração mineral das regiões
norte (Niquelândia) e sudeste (Catalão) de Goiás.

Objetivos de atuação do PNL 2050 para os quais o eixo contribui
ID Descrição da contribuição Nível de contribuição

Demandas emergentes por transporte

1 Atende o novo foco de produção de milho em Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul 
para o mercado doméstico Alto

2 Atende o novo foco de produção de soja em Goiás para o mercado doméstico Alto
4 Atende o novo foco de produção de açúcar em Goiás para exportação Alto

8 Atende o novo foco de produção de carnes em Goiás, Mato Grosso e Pará para exportação e mercado 
doméstico Médio

12 Atende o novo foco de produção de arroz em Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Rondônia, Santa 
Catarina e Tocantins para o mercado doméstico Alto

Oportunidades de desenvolvimento de produções regionais específicas 

7 Contribui para o desenvolvimento da expl. mineral das regiões norte (Niquelândia) e sudeste 
(Catalão) de Goiás Alto

Problemas específicos do transporte de passageiros: saturação
1 Alivia a saturação rodoviária nos trajetos de curta distância Alto
2 Alivia a saturação rodoviária nos trajetos de média distância Médio

Problemas específicos do transporte de passageiros: exclusão e acessibilidade
4 Aumenta a integração regional hidroviária Alto

Problemas abrangentes do transporte
1 Reduz as emissões de GEE do setor de transporte ao mudar a composição da matriz de transporte Muito Alto
3 Reduz a dependência do modo rodoviário Muito Alto
6 Facilita a expansão do modo hidroviário Muito Alto
7 Aumenta a utilização da malha ferroviária existente Muito Alto
8 Promove o transporte multimodal Muito Alto

10 Melhora a segurança para o transporte das cargas ao mudar a composição da matriz de transporte Alto
11 Reduz os acidentes do transporte de cargas ao mudar a composição da matriz de transporte Alto
12 Reduz conflitos urbanos Muito alto

EIXO INTERMODAL DE TRANSPORTE Nº 6
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Como este eixo de transporte incentiva a migração modal em favor do modo hidroviário, tanto nos fluxos de
exportação quanto de mercado doméstico e abastecimento interno, há uma série de benefícios adicionais além da
redução do custo logístico direto e das emissões de gases de efeito estufa: estima-se também a redução de
acidentes de trânsito e de roubos de carga em razão da ampliação do uso do modo hidroviário — hoje
correspondente a apenas 5% da matriz de transporte brasileira. Estima-se que o modo hidroviário emite 91% menos
gases de efeito estufa do que o modo rodoviário.

No âmbito do PNL 2050, a análise socioambiental preliminar deste eixo de transporte avalia a sensibilidade do
território no entorno das infraestruturas e não o impacto direto das obras, o que depende de um detalhamento de
intervenções que foge ao escopo de um plano estratégico. Trata-se de uma sinalização prévia que visa estimular
políticas públicas transversais de proteção e orientar o foco dos estudos técnicos detalhados nas etapas futuras de
estruturação dos projetos.

Essa análise socioambiental preliminar foi feita sob duas perspectivas distintas. A primeira tem o objetivo de
antecipar possíveis riscos no eventual processo de licenciamento ambiental dos projetos. Sob essa perspectiva, as
hidrovias e os terminais portuários deste eixo apresentam, em geral, perfil de baixa complexidade socioambiental.
Nenhuma das hidrovias possui terras indígenas ou terras quilombolas em sua área de influência, mas a hidrovia do
Tietê - Trecho II possui cavernas. Uma vez identificados riscos efetivos, o PNL 2050 sugere um conjunto de diretrizes
de mitigação: proteção do patrimônio espeleológico nas obras com proximidade ao Terminal de Salto; elaboração de
planos de manejo espeleológico nas etapas de licenciamento quando aplicável; e desenho de medidas de adaptação
para a preservação da biodiversidade no entorno das eclusas e terminais lindeiros ao Rio Tietê. A lista completa de
diretrizes, cuja pertinência deverá ser avaliada de maneira específica em cada caso, a partir do detalhamento das
obras que serão efetivamente realizadas, encontra-se nos anexos Bio-1 e Socio-1.

Sob a perspectiva de articulação transversal com políticas integralizantes, identificou-se no entorno da Hidrovia do
Tietê — Trecho II áreas com vetores de pressão minerária ou agrícola, além de unidades de conservação sem plano
de manejo. As demais hidrovias e terminais não apresentam florestas públicas não destinadas nem pressão para
desmatamento em suas áreas de influência, o que reflete o caráter predominantemente consolidado do território do
corredor Tietê-Paraná, inserido em bioma de Cerrado e Mata Atlântica com menor dinâmica de fronteira agrícola.
Essa perspectiva de análise não implica responsabilidade direta das infraestruturas por quaisquer ocorrências no
território, mas reforça a necessidade de atuação interinstitucional. Como contribuição do PNL 2050 para a
transversalidade das políticas públicas, recomenda-se que o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima
priorize junto ao ICMBio a elaboração dos planos de manejo das unidades de conservação afetadas, e que os
gestores das infraestruturas contribuam com os órgãos de fiscalização ambiental no monitoramento do entorno. A
lista completa de diretrizes, cuja pertinência deverá ser avaliada de maneira específica em cada caso, a partir do
detalhamento das obras que serão efetivamente realizadas, encontra-se no anexo Bio-1.

Do ponto de vista da resiliência climática, a maior parte as hidrovias do eixo apresentam classificação de
crescimento moderado de secas meteorológicas, indicando um risco real de agravamento das estiagens no horizonte
até 2050. Entre os terminais portuários, o perfil de risco predominante é o de crescimento moderado de secas,
combinado com risco emergente de tempestades na maioria dos terminais e risco emergente de inundações fluviais
nos terminais de Pederneiras, Anhembi e Salto — estes três localizados em trechos do Tietê com maior exposição a
eventos hidrológicos extremos. O Terminal de São Simão apresenta risco baixo de inundações, diferenciando-se
positivamente dos demais. Em conjunto, os dados de resiliência indicam que o principal vetor de vulnerabilidade do
eixo não está nas secas — cujo crescimento é moderado — mas nos episódios de cheias e tempestades ao longo do
trecho paulista do Tietê, que demandam atenção nos projetos de engenharia dos terminais e na definição das cotas
de implantação das infraestruturas portuárias.

EIXO INTERMODAL DE TRANSPORTE Nº 6
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Nome do eixo Transporte de passageiros na Macrometrópole de São Paulo
Código do eixo I007
Qtd. de intervenções estruturantes 10

Empreendimentos rodoviários
Jurisdição Empreendimento ID Tipo de intervenção

Federal Requalificação BR-116/RJ/SP (Rio de Janeiro/RJ - São Paulo/SP) 1052 Expansão

Empreendimentos aeroportuários
Jurisdição Empreendimento ID Tipo de intervenção

Federal Ampliação do Aeroporto de São Paulo/Guarulhos (SBGR) 5002 Expansão
Federal Ampliação do Aeroporto de São Paulo/Congonhas (SBSP) 5001 Expansão
Federal Ampliação do Aeroporto de São José dos Campos (SBSJ) 5004 Expansão
Federal Ampliação do Aeroporto de Viracopos/Campinas (SBKP) 5003 Expansão
Federal Implantação do Aeroporto Civil Metropolitano de Guarujá (SBST) 5005 Implantação - Greenfield

Empreendimentos ferroviários
Jurisdição Empreendimento ID Tipo de intervenção

Federal TAV Rio - São Paulo 2100 Implantação - Greenfield
Estadual Implantação do TIC São Paulo - Campinas 2101 Em obras
Estadual Implantação do TIC São Paulo - Santos 2102 Implantação - Greenfield
Estadual Implantação do TIC São Paulo - São José dos Campos 2103 Implantação - Greenfield

O eixo intermodal é composto por 10 empreendimentos estruturantes, distribuídos entre os modos aeroviário,
rodoviário e ferroviário, voltados ao transporte de passageiros entre o Rio de Janeiro e a Macrometrópole Paulista. No
modo rodoviário, o eixo considera a requalificação da BR-116/RJ/SP, principal ligação entre as capitais do Rio de
Janeiro e de São Paulo, relevante tanto para o deslocamento de passageiros quanto para o transporte de cargas e a
conexão dos mercados dos dois estados.

No modo ferroviário, o eixo prevê a implantação de um trem de alta velocidade (TAV) entre o Rio de Janeiro e São
Paulo e dos três Trem Intercidades (TIC) ligando São Paulo à Campinas, Santos e São José dos Campos. Tratam-se de
empreendimentos greenfield. O TAV e o TIC São Paulo – Campinas já possuem traçados em trechos consolidados,
sendo o TAV nas adjacências da rodovia e o TIC na malha já existente, introduzindo alternativas de alta capacidade
ao deslocamento rodoviário e ampliando a mobilidade de passageiros dentro do Estado e de forma interestadual.
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O TIC para Campinas já iniciou suas obras em uma parceria público privado com a TIC Trens, enquanto os outros
dois ainda estão em fases preliminares de estudos. Os três são projetos no âmbito estadual e contribuem para a
melhoria das interconexões entre São Paulo outros polos regionais do Estado.

No modo aeroviário, o eixo reúne investimentos de ampliação de capacidade nos aeroportos de uso público de São
Paulo/Guarulhos, São Paulo/Congonhas, Viracopos/Campinas e São José dos Campos, cuja infraestrutura já existe e
está em operação. Compõe também o eixo o aeroporto civil metropolitano do Guarujá, que se encontra próximo de
iniciar a operação de voos comerciais, com a ampliação de sua capacidade tratada como visão prospectiva para a
consolidação futura da operação.

O principal benefício deste eixo de transporte é o aumento da disponibilidade de infraestruturas para o transporte de
passageiros na ligação entre o Rio de Janeiro e a macrometrópole paulista. A ferrovia de alta velocidade, em
particular, introduz um modo de alta capacidade para o fortalecimento da ligação terrestre entre as duas capitais,
ampliando de forma significativa a oferta de transporte hoje concentrada no modo rodoviário. Associada aos
investimentos na BR-116/RJ/SP, já consolidada como a Via Dutra, a ferrovia reforça a integração territorial entre as
duas maiores metrópoles do país. Além disso, o eixo contribui para a própria integração do Estado de São Paulo, ao
incluir os três TICs estaduais, que contribuem diretamente para aliviar a saturação de curta distância.

Como este eixo de transporte incentiva a migração modal em favor do modo ferroviário, há uma série de benefícios
adicionais além da redução da saturação rodoviária, como a redução de emissões de gases de efeito estufa e de
acidentes no transporte de carga. Estima-se que o modo ferroviário emite 75% menos gases de efeito estufa do que o
modo rodoviário.

Quanto à disponibilidade de aeroportos de uso público, o eixo contempla os aeroportos com oferta existente de voos
comerciais, abrangendo também a introdução do aeroporto civil localizado no Guarujá, com expectativa de início de
operação projetada para 2026/2027, gerido pela Infraero. Este aeroporto atende à região da Baixada Santista,
tendendo a aliviar a necessidade de deslocamentos entre essa região e as cidades de São Paulo — onde se localiza o
aeroporto de Congonhas —, Guarulhos, Campinas e São José dos Campos. O aumento da oferta de aeroportos reduz
a demanda por deslocamentos terrestres com origem na Baixada Santista, gerando externalidades positivas pela
redução da dependência do modo rodoviário e do custo de acesso a serviços de transporte aéreo comercial.

Constituem alternativas complementares para o enfrentamento da saturação da TMA São Paulo a flexibilização do
Decreto nº 7.871, de 2012, que hoje restringe a operação de voos regulares em aeródromos públicos delegados por
autorização e a construção de um novo aeroporto de grande porte na região metropolitana de São Paulo. A alteração
do decreto para permitir aeródromos públicos a operar voos regulares, condicionada à comprovação objetiva de
escassez de infraestrutura na região atendida, viabiliza a adição de capacidade ao sistema aeroportuário sem
dispêndio do Orçamento da União, mediante investimento privado e em prazo de implementação inferior ao das
demais alternativas.

Objetivos de atuação do PNL 2050 para os quais o eixo contribui

ID Descrição da contribuição Nível de 
contribuição

Problemas específicos do transporte de passageiros: saturação
1 Alivia a saturação rodoviária nos trajetos de curta distância Muito Alto

3 Alivia a saturação aeroviária de São Paulo Muito Alto
Problemas específicos do transporte de cargas para o mercado doméstico

1
Melhora o escoamento de produtos industrializados, produtos siderúrgicos, papel e celulose de São 

Paulo Médio 

2 Melhora o escoamento de produtos industrializados da Região Sul Médio

10 Melhora o escoamento da produção de combustíveis derivados de petróleo de São Paulo Médio

13 Melhora o escoamento da produção de biocombustíveis de São Paulo Médio
Problemas abrangentes do transporte

1 Reduz as emissões de GEE do setor de transporte ao mudar a composição da matriz de transporte Muito Alto 

3 Reduz a dependência do modo rodoviário Muito Alto
8 Promove o transporte multimodal Alto

11 Reduz os acidentes do transporte de cargas ao mudar a composição da matriz de transporte Alto
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A medida permite que a rede de aeródromos públicos autorizados na macrometrópole paulista — hoje restrita à
aviação geral — passe a absorver parcela relevante da demanda regional, com preservação integral do regime de
risco próprio da autorização e sem garantias de reequilíbrio ao autorizatário.

A construção de um novo aeroporto de grande porte na região metropolitana de São Paulo ou em seu entorno
imediato representa a solução de maior potencial de expansão de capacidade no longo prazo, ainda que sujeita a
prazo de maturação mais longo. Além disso, o aumento da oferta e da capacidade dos aeroportos
da macrometrópole paulista também gera benefícios para deslocamentos que têm esses aeroportos como destino
intermediário, em razão da centralidade operacional que a malha
aérea assume nesses terminais, sobretudo em Congonhas e Guarulhos, que funcionam como hubs de conexão.

Além disso, o aumento da oferta e da capacidade dos aeroportos também gera benefícios para deslocamentos que
têm esses aeroportos como destino intermediário, em razão da centralidade operacional que a malha aérea
assume nesses terminais, sobretudo em Congonhas, Guarulhos e Campinas, que funcionam como hubs de
conexão – inclusive de tráfego aéreo internacional, no caso de Guarulhos e Campinas. A inclusão de outros
empreendimentos, como a ampliação do Aeroporto Campo de Marte (SBMT), podem ser avaliados para
complementar a demanda deste eixo intermodal.

As soluções propostas são complementares entre si, não excludentes. As alternativas de menor prazo de
implementação — em especial a habilitação de aeródromos autorizados a operar voos regulares — adicionam
capacidade ao sistema sem uso de recursos públicos, criando a margem temporal necessária para que as soluções
estruturais de maior porte sejam planejadas e implementadas com segurança.

No âmbito do PNL 2050, a análise socioambiental preliminar deste eixo de transporte avalia a sensibilidade do
território no entorno das infraestruturas e não o impacto direto das obras, o que depende de um detalhamento de
intervenções que foge ao escopo de um plano estratégico. Trata-se de uma sinalização prévia que visa estimular
políticas públicas transversais de proteção e orientar o foco dos estudos técnicos detalhados nas etapas futuras de
estruturação dos projetos.

Essa análise socioambiental preliminar foi feita sob duas perspectivas distintas. A primeira tem o objetivo de
antecipar possíveis riscos no eventual processo de licenciamento ambiental dos projetos. Sob essa perspectiva,
destaca-se que todos os empreendimentos deste eixo não possuem área de influência sobrepostas a terras
indígenas ou terras quilombolas. A ferrovia e a rodovia inserem-se em região de ocorrência do bioma Mata Atlântica
e apresentam trechos que, utilizando a mesma ferramenta geoespacial que o ICMBio emprega na análise do
licenciamento, são considerados pelo órgão licenciador como de baixa compatibilidade com a implantação de
infraestrutura, tendo em vista a sensibilidade da biodiversidade local. Destaca-se ainda que a ferrovia possui uma
caverna em sua área de influência. Para as infraestruturas aeroportuárias, não há cavernas em suas áreas de
influência.

A identificação dos impactos socioambientais decorrentes do empreendimento depende de um detalhamento das
obras específicas a serem realizadas. Uma vez identificados riscos efetivos, o PNL 2050 sugere um conjunto de
diretrizes de mitigação: indica-se a análise de alternativas locacionais nas fases subsequentes de desenvolvimento
do projeto e, na impossibilidade de mudança de traçado, o desenho de medidas de adaptação para preservação da
biodiversidade e prevenção de danos às comunidades locais no âmbito do projeto. No caso de existirem impactos
concretos decorrentes das obras, ressalta-se ainda a importância do diálogo e de processos participativos junto às
comunidades impactadas antes da concretização do projeto. A lista completa de diretrizes (cuja pertinência deverá
ser avaliada de maneira específica em cada caso, a partir do detalhamento das obras que serão efetivamente
realizadas) encontra-se no anexo Bio-1 e Socio-1.

A segunda perspectiva adotada na análise socioambiental preliminar deste eixo promove a articulação transversal
entre as políticas de transporte e as metas estratégicas federais como o Plano Clima e os Planos de Ação para
Prevenção e Controle do Desmatamento. O objetivo é garantir que o entorno da infraestrutura esteja devidamente
protegido e preparado para receber os investimentos, promovendo a gestão e a fiscalização integradas do território.
Nesse sentido, destaca-se que a ferrovia possui trechos em área de floresta pública sem destinação específica
para proteção e em unidade de conservação sem plano de manejo. Para as infraestruturas aeroportuárias,
identificou-se que, com exceção do aeroporto de São José dos Campos, os outros estão inseridos em manchas
urbanas consolidadas, o que pode dificultar futuras expansões da área aeroportuária, em especial no que se refere
à observância das diretrizes de reserva de áreas adjacentes.
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Essa perspectiva de análise não implica responsabilidade direta da infraestrutura por quaisquer ocorrências no
território, mas reforça a necessidade de atuação interinstitucional. Como contribuição do PNL 2050 para a
transversalidade das políticas públicas, recomenda-se que o Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura
Familiar (MDA) priorize a destinação das florestas do entorno das infraestruturas, que o Ministério do Meio Ambiente
e Mudança do Clima (MMA) priorize junto ao ICMBio a elaboração dos planos de manejo das unidades de
conservação identificadas nas áreas de influência das infraestruturas deste eixo, e que os gestores das
infraestruturas contribuam com os órgãos de fiscalização ambiental no monitoramento do entorno, de modo a
combater o desmatamento ilegal. Recomenda-se ainda que os gestores aeroportuários, em conjunto com os
municípios envolvidos, articulem a observância das diretrizes de reserva de áreas adjacentes, de modo a preservar
a viabilidade de futuras expansões. A lista completa de diretrizes (cuja pertinência deverá ser avaliada de maneira
específica em cada caso, a partir do detalhamento das obras que serão efetivamente realizadas) encontra-se no
anexo Bio-1.

No que diz respeito a eventos climáticos extremos, destaca-se o risco emergente de tempestades para os
aeroportos Guarulhos e Campinas no horizonte de 2050, com potencial de afetar a continuidade das operações
aeroportuárias, enquanto São Paulo possui risco baixo. Também são identificados como emergentes os riscos de
inundação para a BR-116 no eixo, o que sugere atenção à resiliência de modo a evitar interrupções operacionais e
preservar a efetividade dos investimentos a serem realizados.
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